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  Sobre Riqueza e miséria do trabalho no Brasil IV


  Graça Druck


  Riqueza e miséria do trabalho no Brasil IV é fruto de um trabalho coletivo de pesquisa coordenado por Ricardo Antunes, que, exitosamente, vem socializando os resultados de investigações empíricas e reflexões teóricas desde o primeiro volume, publicado em 2006 pela coleção Mundo do Trabalho. Reúne pesquisadores jovens e seniores, nacionais e estrangeiros, que analisam as metamorfoses do trabalho e a nova morfologia da classe trabalhadora no Brasil e em outros países.


  Os textos deste volume desvendam como se reproduz em diversos segmentos de trabalhadores e regiões do mundo a acumulação flexível amplificada na última década em razão das tecnologias de informação (“indústria 4.0”), sob a hegemonia das finanças e combinada com a radicalização das políticas neoliberais.


  Os estudos revelam transformações do trabalho na Ásia, na Europa e na América Latina, sob a “razão neoliberal”, embasadas no empreendedorismo, na autoexploração, no individualismo e na concorrência, todas justificadas e fetichizadas pelas tecnologias da informação, que ocultam as relações de assalariamento e implodem o emprego e a proteção social, dificultando as ações coletivas e de solidariedade de classe.


  Os diferentes objetos das pesquisas – globalização da terceirização, trabalho intermitente, as TIs, trabalhadores imigrantes, exploração discriminatória das mulheres, adoecimento e acidentes, superexploração e intensificação do trabalho urbano e rural, informalidade na indústria, formação precária do jovem trabalhador – desvelam a precarização como centro da dinâmica do capitalismo contemporâneo. Uma ofensiva do capital em que a precariedade estrutural se metamorfoseia, combinando velhas e novas formas de organização do trabalho, generalizando a proletarização, amplificando a indústria dos serviços, criando a “escravidão moderna da era digital” e redefinindo novas formas de extração de mais-valor.


  Tais transformações reconfiguram a composição da classe trabalhadora – cada vez mais heterogênea, diversificada, dispersa e atravessada por uma profunda precarização. Entretanto, as experiências aqui investigadas retratam diferentes formas de luta e ação coletiva, como as greves, as fábricas recuperadas, o cooperativismo e os limites da ação sindical, mostrando que há resistências e possibilidades de combinar velhas e novas formas de luta e organização.


  Riqueza e miséria do trabalho no Brasil IV vem a público num momento muito excepcional do país: um quadro de destruição de direitos, a exemplo da contrarreforma trabalhista de 2017 e da proposta de fim à previdência pública. Um Estado de exceção que virou regra, uma profunda crise da democracia, um governo de extrema direita – expressão de um movimento neofascista em curso –, que vem destruindo conquistas sociais e democráticas advindas das lutas dos trabalhadores brasileiros. No campo da educação e da pesquisa, uma avalanche de ataques de todo tipo: perseguição ideológica a professores e estudantes, intervenção nas universidades e escolas públicas – ferindo a sua autonomia –, corte de recursos para asfixiar e impossibilitar a continuidade da produção científica e do ensino, especialmente nas áreas de filosofia e humanidades.


  A resposta a essas ações destruidoras tem colocado milhões de manifestantes nas ruas em todo o país em defesa da educação e da liberdade de produzir livremente conhecimento. Este livro representa essa luta, e por isso sua leitura é fundamental enquanto ato de resistência e de reafirmação dessa liberdade.


  Sobre Riqueza e miséria do trabalho no Brasil IV


  Edith Seligmann Silva, psiquiatra, pesquisadora e docente (USP e Instituto Sedes Sapientiae)


  Os autores deste livro iluminam as metamorfoses do trabalho contemporâneo e apontam a progressão dos retrocessos que atingem os trabalhadores, a natureza e a todos nós. Fundamentados em observações e pesquisas, realizam análises lúcidas e lançam um alerta sobre os danos à ética, à dignidade e à saúde. É uma conclamação à responsabilidade e à ação coesa pela restauração dos sentidos – do trabalho e da própria vida.


  Jorge Souto Maior, professor associado de direito do trabalho da Faculdade de Direito da USP


  A já tradicional obra Riqueza e miséria do trabalho no Brasil traz, neste volume, reflexões essenciais sobre os impactos da tecnologia digital na vida e na organização da classe trabalhadora. As múltiplas abordagens auxiliam a compreensão desse fenômeno que desafia as nossas mentes. Aliás, o maior desafio talvez seja mesmo o de conseguir distinguir e preservar o humano em meio a tanta virtualidade. A lógica da condição humana não deve ser a do algoritmo, até porque há uma vontade humana, de índole política e econômica, por trás de toda forma tecnológica.
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  Naquele destroço, o tempo parecia também naufragado.


  Mia Couto, Terra sonâmbula


  ... a ordem social e humana nem sempre se alcança sem o grotesco,

  e alguma vez o cruel.


  Machado de Assis, “Pai contra mãe”


  Apresentação


  O volume IV de Riqueza e miséria do trabalho no Brasil agrupa os novos resultados do Grupo de Pesquisa Mundo do Trabalho e suas Metamorfoses (GPMT), sob minha coordenação, bem como do projeto de pesquisa “O uno e o múltiplo: redesenhando a nova morfologia do trabalho” (Bolsa de Produtividade CNPq). Seus objetivos centrais são explorar empírica e analiticamente os diversos e novos complexos problemáticos que estão presentes nos estudos sobre o trabalho.


  As principais indagações que este volume IV persegue podem ser assim resumidas: como se desenha a nova morfologia do trabalho, qual a sua conformação atual, tendo em vista as inúmeras diferenciações entre países, regiões, ramos, setores produtivos etc., decorrentes da nova divisão internacional do trabalho? Quais são as mais significativas transformações laborativas que vêm caracterizando o capitalismo da era informacional-digital? Em continuidade ao projeto iniciado e desenvolvido com a publicação dos volumes anteriores (I, II e III), o que se busca é uma melhor compreensão dos principais significados decorrentes dos novos experimentos produtivos que resultam da acumulação flexível da era financeira e digital, agora sob o impacto da chamada indústria 4.0, que trará, por certo, profundas consequências ao mundo do trabalho e às suas atuais formas de ser.


  A imbricação existente entre financeirização da economia, neoliberalismo exacerbado e reestruturação permanente do capital deflagrou recentemente a autodenominada indústria 4.0, concebida e conduzida pelos países capitalistas centrais com a intenção de intensificar ao limite as tecnologias digitais no ampliado mundo da produção. A chamada “internet das coisas”, o uso amplificado da inteligência artificial, a automação e robotização em todos os espaços possíveis no mundo da produção (industrial, agrícola e de serviços, com suas conhecidas interconexões) são, uma vez mais, concebidos e desenhados pelas corporações globais com o objetivo precípuo de valorizar o capital. Tudo o mais, apesar do palavrório, é muito secundário.


  Não é difícil antecipar, então, que essa nova fase, em curso no presente, acarretará novas mutações profundas no universo microcósmico do trabalho, ao atingir as cadeias produtivas globais de valor. E o farão ampliando o maquinário técnico-informacional-digital (o trabalho morto) e, consequentemente, reduzindo um vasto conjunto de atividades hoje existentes, que se tornarão supérfluas. Assim, o trabalho vivo presenciará um novo ciclo destrutivo, resultante da introdução de processos automatizados cada vez mais sob controle informacional-digital e comando financeiro.


  Como pude indicar em O privilégio da servidão (Antunes, 2018), novos robôs, dotados de maior inteligência artificial e maior digitalização do espaço produtivo, invadirão a produção em todos os espaços possíveis, instaurando uma nova fase ainda mais profunda de subsunção real do trabalho ao capital. É diante desse cenário que Riqueza e miséria do trabalho no Brasil IV pretende oferecer uma melhor intelecção desse mosaico que compreende o trabalho em diversos quadrantes do mundo e no Brasil.


  Na parte I, os principais elementos tematizados são os seguintes: o trabalho digital (ou do infoproletariado ou ciberproletariado), a explosão das empresas globais de terceirização total, o controle e a expropriação do tempo de trabalho e de vida, a derrelição das formas de contratualidade social, a generalização das terceirizações, a superexploração do trabalho dos migrantes globais e a explosão do trabalho intermitente ou dos que denominei intermitentes globais (de que é exemplo o Zero Hour Contract).


  Na parte II, o foco é direcionado para a particularidade brasileira: as relações de gênero e classe no trabalho digital e no setor portuário, ambos emblemáticos para a economia global; os adoecimentos e padecimentos do trabalho; a superexploração na indústria do etanol; as informalidades na indústria de sapatos; as precarizações no setor automotivo, aeronáutico e turístico; a falácia da “responsabilidade social”; os desafios para a juventude que trabalha e o mito do “empreendedorismo”.


  Por fim, na parte III, as lutas de resistência são evidenciadas. As greves no contexto global e suas inter-relações com as distintas regiões, a experiência emblemática das fábricas ocupadas, os desafios da autogestão nas cooperativas, as greves e as ações sindicais e operárias finalizam o nosso livro.


  Articulando pesquisas coletivas com investigações individuais (resultantes de teses de doutorado, dissertações de mestrado, pesquisas de pós-doutorado e graduação), integrando pesquisadores experientes e da mais alta qualidade com jovens graduandos e pós-graduandos, oferece-se, então, uma fotografia ampliada do complexo mosaico que compreende o mundo do trabalho hoje.


  Agradeço a Luci Praun e Ricardo Festi, que integram o conselho editorial da coleção Mundo do Trabalho, pela importante ajuda na organização do material que compreende este volume.


  ***


  Esta apresentação não poderia ser finalizada sem mais duas menções.


  A primeira, muito especial, às batalhas de tantos procuradores do Ministério Público do Trabalho (MPT) pelo cumprimento da legislação social protetora do trabalho, em um país onde expressivos setores do empresariado não se cansam de desconsiderá-la e descumpri-la.


  É como se a “dádiva do trabalho” (ou do emprego) pudesse tornar tudo o mais justificável, inclusive a sistemática burla pragmática. E esse agradecimento é feito em particular à procuradora Dra. Renata Coelho, do MPT em Brasília. Seu apoio e incentivo foram vitais para que esta publicação pudesse ser concretizada.


  ***


  A segunda menção, ao contrário, é muito triste, mas também muito especial. Com profunda consternação, na madrugada de 3 de agosto de 2016, quando começávamos a desenhar este novo volume, fomos informados do falecimento de nosso querido amigo Filipe Raslan, ex-aluno de graduação, mestrado e doutorado no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da Unicamp.


  Membro ativo de nosso grupo de pesquisa há muitos anos, Filipe havia feito, poucos dias antes, uma difícil cirurgia cardíaca, que, entretanto, aparentava ter transcorrido de modo positivo. Filipe já estava em sua casa, mas seu quadro de saúde se alterou, obrigando-o a nova internação, o que lamentavelmente não impediu seu falecimento.


  Devo dizer que, ao longo de meus mais de 45 anos de atividade docente, Filipe foi, de longe, o mais solidário estudante com quem pude conviver. Muitos de nós, no IFCH e fora dele, tivemos a felicidade de conhecê-lo. Sua genero­sidade e solidariedade com os colegas eram tais que, remando contra o espírito tão “competitivo” e produtivista de nosso tempo, ele frequentemente abandonava seu trabalho de pesquisa para ajudar os colegas que necessitavam de auxílio.


  Durante quase duas décadas, pude orientá-lo em seus estudos, desde a graduação até o doutorado. Durante anos, ele atuou na secretaria do GPMT; ajudou intensamente na organização de nossos seminários e nas reuniões de nosso grupo de estudos e também deu inestimável auxílio na preparação dos originais que resultaram nos volumes anteriores de Riqueza e miséria do trabalho no Brasil.


  A morte o levou no auge de sua atividade: como docente, após o doutorado, participou de bancas de mestrado no IFCH e fora dele e tornou-se, por concurso público, professor do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (Cefet-MG). Sua atividade não lhe permitia, entretanto, refletir e pesquisar sem olhar para o “exterior”, para o universo societal e, em particular, para o mundo do trabalho, para os tantos desafios em busca de outra sociedade, longe das mazelas que presidem o mundo atual. Um capítulo especial de sua tese de doutorado está presente nas páginas deste volume.


  É por isso que Riqueza e miséria do trabalho no Brasil IV é tão justamente a ele dedicado.


  Ricardo Antunes


  março de 2019


  PARTE I

  TRABALHO DIGITAL, IMIGRAÇÃO E A DERRELIÇÃO DO TRABALHO


  1

  Proletariado digital, serviços e valor[1]



  Ricardo Antunes


  A explosão do trabalho intermitente


  As mais distintas modalidades de trabalho presentes no capitalismo informacional-digital-financeiro, ao contrário de tornarem inoperante a lei do valor, vêm ampliando suas formas de vigência, ainda que frequentemente sob a aparência do não-valor. Um valor torna-se um não-valor para criar mais-valor. Impossibilitado de se valorizar sem realizar alguma forma de interação entre trabalho vivo e trabalho morto, o capital procura aumentar sua produtividade do trabalho, ampliando os mecanismos de extração do mais-valor mediante a expansão do trabalho morto corporificado no maquinário tecnocientífico-informacional e também pela intensificação e diversificação do trabalho vivo, recriando novas formas de exploração e mesmo de superexploração da força de trabalho (Antunes, 2009 e 2018; Sotelo Valencia, 2012).


  Nesse movimento, todos os espaços possíveis tornam-se potencialmente geradores de mais-valor, uma vez que os serviços que foram privatizados fizeram florescer novos mecanismos utilizados pelo capital, mecanismos estes desempenhados pelos trabalhadores e trabalhadoras (contemplando sempre a dimensão de gênero) que atuam nas tecnologias de informação e comunicação (TIC), call center, telemarketing, hotelaria, limpeza, comércio, fast-food, hipermercados, trabalho de care (cuidados) etc., que frequentemente realizam trabalhos intermitentes, temporários, informais, autônomos, desregulamentados, à margem da legislação social protetora do trabalho.


  Um exemplo recente dessas “novas” formas de exploração do trabalho é encontrado na Itália, onde se desenvolveu uma modalidade de trabalho ocasional e intermitente, o trabalho pago a voucher pelas horas efetivamente trabalhadas. Uma vez que o trabalho pago por voucher obrigava o empresariado italiano a pagá-lo pelo salário mínimo legal (por hora trabalhada), esse mesmo empresariado não poucas vezes oferecia mais horas de trabalho excedentes, porém por um valor abaixo do mínimo obrigatório, o que significa uma precarização e uma superexploração ainda maiores do trabalho ocasional e intermitente. Os trabalhadores imigrantes foram, por certo, intensamente atingidos por essa pragmática nefasta que finalmente foi derrotada pelo sindicalismo italiano. Podemos citar também o exemplo do zero hour contract, forma de trabalho que se desenvolveu no Reino Unido e hoje se encontra em praticamente todos os países, ainda que com denominações diferenciadas. Nesse tipo de contrato, não há determinação prévia de horas de trabalho, pois o trabalhador fica à disposição do empresário, esperando sua chamada, independentemente do tempo que permaneça ocioso. E, quando é chamado para realizar alguma atividade (predominantemente de serviços), recebe estritamente pelo que fez e nada pelo tempo que ficou ocioso. E os capitais informáticos globais criaram, assim, uma nova forma de escravidão digital, que não para de se expandir. É por isso que a flexibilização total do mercado de trabalho é por eles exigida.


  O caso mais emblemático é o da Uber, em que trabalhadores e trabalhadoras com automóveis próprios (seus instrumentos de trabalho) arcam com despesas de previdência, manutenção dos carros, alimentação etc., configurando-se como um assalariamento disfarçado de trabalho “autônomo”. E, ao fazê-lo desse modo, as empresas se eximem dos direitos trabalhistas, burlando abertamente a legislação social em diversos países onde atuam. Com o trabalho on-line, que gera uma forte ampliação do tempo disponível para o trabalho, amplia-se ainda mais o que venho denominando escravidão moderna na era digital (Antunes, 2018).


  Por que, então, essas modalidades de trabalho da era digital deixaram de ser a exceção para se tornar a regra no capitalismo da era digital-informacional? Como veremos, esse conjunto de mudanças no universo dos serviços fez com que, em grande parte, estes deixassem de ser improdutivos para o capital e se tornassem geradores de valor e de mais-valor.


  O trabalho nos serviços, produção imaterial e valor


  Devemos a Marx a distinção seminal entre produção material e produção imaterial, particularmente quando o autor apresenta sua hipótese de que, para ser produtivo, não é mais necessário trabalhar manualmente, mas ser parte de um órgão do conjunto do trabalho produtivo, executando qualquer uma de suas funções. Acrescenta ainda que, se a predominância da produção material é válida para o conjunto da produção coletiva, ela não é mais válida para o trabalho tomado isoladamente (Marx, 2013, p. 577).


  A proposição marxiana acrescenta que só é produtivo o trabalhador que produz mais-valor para o capitalista, isto é, aquele que participa do processo de valorização do capital. Marx cita o exemplo do professor, cuja atividade se encontra fora da esfera da produção material: o professor de uma escola privada é também produtivo, quando atua sob o comando direto do capitalista, dono da “fábrica de ensino”. E lembra que o mesmo professor, quando atua na escola pública, é improdutivo, pois cria somente um valor de uso, ao contrário do primeiro, que gera valor de troca. E isso ocorre porque o professor da escola privada se insere em uma relação social voltada prioritariamente para a valorização do capital (Marx, 2013, p. 578).


  Com isso queremos enfatizar que Marx reconhece a existência de atividades não materiais ou imateriais necessárias para a valorização do capital, mesmo sabendo que a produção material é a forma dominante de produção no capitalismo. Isso remete a um outro ponto central, referente aos significados de trabalho produtivo e improdutivo.


  Em nossa leitura de Marx, o trabalho produtivo


  
    	ocorre quando cria mais-valor e valoriza o capital;


    	é a modalidade de trabalho paga por capital-dinheiro, e não por renda. Ao contrário, o pagamento por renda é aquele que caracteriza o trabalho improdutivo, que cria valores de uso, e não valores de troca;


    	é aquele que resulta do trabalho coletivo, social e complexo, e não mais individual. É por isso que Marx afirma que não é o operário individual que se converte no agente real do processo de trabalho em seu conjunto, mas, sim, uma capacidade de trabalho socialmente combinada;


    	é aquele que valoriza o capital, não importando se o resultado de seu produto é material ou imaterial;


    	depende de sua relação social e da forma social como se insere na criação e valorização do capital. É por isso que trabalhos idênticos quanto à sua natureza concreta podem ser produtivos ou improdutivos, dependendo da relação com a criação do valor;


    	tende a ser assalariado, mas o inverso não é verdadeiro, isto é, nem todo trabalho assalariado é produtivo.

  


  Em contrapartida, o trabalho é improdutivo quando cria bens úteis e não está voltado para a produção de valores de troca. É por isso que o capital suprime todo trabalho improdutivo que é desnecessário, além de realizar a fusão entre atividades produtivas e improdutivas, sempre que possível.


  No Livro II de O capital, Marx indicou importantes hipóteses para com­preender as atividades de produção imateriais, especialmente em alguns setores de serviços. Sua principal indicação aparece quando, ao analisar a “indústria de transporte”, o autor demonstra que há nessa atividade o desenvolvimento de um “processo de produção dentro do processo de circulação” (Marx, 2014, p. 231). E essa indicação é central para que ocorra uma melhor intelecção dos serviços (parte deles) como geradores de valor. Como Marx tem uma concepção ampliada de indústria, que inclui vários setores dos chamados serviços, torna-se possível ­compreender por que há um “processo de produção” no ramo do transporte, armazenamento, indústria do gás, ferrovias, navegação, comunicações etc., mesmo que essas atividades sejam geradoras de produção imaterial. A indústria de transportes, constituindo-se em uma forma de produção imaterial que atua na esfera da circulação, além de ser imprescindível para a concretização da produção material e da efetivação do mais-valor na produção de alimentos, faz vicejar dentro dela um “processo de produção” sem que nada de material seja efetivamente produzido.


  Sabemos que esses exemplos não significam que o mais-valor seja criada fora da produção. Mas, no Livro II de O capital, Marx indica claramente que a produção não se limita à sua esfera material (ainda que esta seja dominante). É por isso que a formulação marxiana também destaca que uma coisa é gerar lucro, outra é criar mais-valor. Ao tratar do comércio no Livro III, Marx desenvolveu a tese de que a atividade comercial, embora seja necessária para a venda do que foi produzido, não gera mais-valor, sendo por isso improdutiva (Marx, 2017, em especial cap. 17, “O lucro comercial”). Ela se apropria de parte do mais-valor gerado na indústria, mas não é responsável por sua criação. Por isso Marx afirma que os trabalhadores do comércio têm similitudes com os demais trabalhadores: é um assalariado como qualquer outro, comprado como capital variável pela burguesia comercial, e não como renda (Marx, 2017, p. 334). Mas acrescenta que há uma diferença fundamental – a mesma existente entre o capitalista industrial e o comercial. Isso porque o proletariado industrial gera mais-valor, o que não ocorre com o assalariado do comércio (Marx, 2017, p. 334).


  Em pleno século XXI, dadas as profundas mutações vivenciadas pelo capitalismo da era digital-informacional-financeira, é decisivo que se ofereça uma intelecção atualizada acerca do papel do trabalho nos serviços para a criação de mais-valor. Já indicamos anteriormente que estamos verificando o nascimento de novas formas de extração de mais-valor, especialmente nos setores de serviços e de produção não material que se expandem contemporaneamente. Isso porque a transformação mais notável da empresa flexível não foi a conversão da ciência em principal força produtiva (Habermas, 1975), mas, sim, a imbricação progressiva entre trabalho e ciência, imaterialidade e materialidade, trabalho produtivo e improdutivo (Antunes, 2018; Antunes e Praun, 2015; Vinícius Santos, 2013; Lojkine, 1995; Mészáros, 2004).


  O crescimento do fenômeno social que Ursula Huws denominou cybertariado (Huws, 2003) e Ruy Braga e eu concebemos como infoproletariado (Antunes e Braga, 2009) é um forte exemplo da ampliação das atividades de serviços, que vêm participando crescentemente do processo de valorização do capital. Cada vez mais integradas nas cadeias produtivas de valor, convertem-se em partícipes decisivos do processo de geração do valor do capitalismo de nosso tempo. Tanto os trabalhos materiais quanto os imateriais, estando cada vez mais inter-relacionados nas cadeias produtivas, tornam-se parte integrante e subordinada à forma-mercadoria (Tosel, 1995; Lojkine, 1995; Antunes, 2018).


  Outro exemplo dessa ampliação da lei do valor nas esferas anteriormente consideradas improdutivas evidencia-se na tendência global de expansão da terceirização em todos os ramos da produção e em particular nos serviços. Isso porque a terceirização é um dos mecanismos vitais do capitalismo para intensificar a exploração do mais-valor e, desse modo, aumentar a valorização do capital em setores que, no passado, eram desprezados. A expansão global de empresas terceirizadas que oferecem amplos “serviços industriais” é exemplar.


  A Foxconn, por exemplo, é uma fábrica do setor de informática e tecnologias de comunicação que vem se expandindo na China e segue o modelo do Electronic Contract Manufacturing, isto é, trata-se de uma empresa terceirizada global que monta produtos eletrônicos para a Apple, Nokia e várias outras transnacionais. Na unidade de Longhua (Shenzhen), onde são montados os iPhones, desde 2010 aumentou muito o número de trabalhadores que cometem suicídio, em sua maioria denunciando a intensa exploração do trabalho a que estão submetidos (Ngai e Chan, 2012; Antunes, 2018).


  Se a hipótese aqui apresentada é pertinente, as consequências sociais e políticas da proletarização no setor de serviços assume grande relevância. Podemos ­resumi-las na seguinte indagação: os trabalhadores e as trabalhadoras dos serviços são, em última instância, da classe média emergente, são expressão do chamado precariado ou fazem parte do que denominamos o novo proletariado de serviços? É o que veremos a seguir.


  Classe média, precariado ou novo proletariado de serviços?


  Entendemos que os trabalhadores e as trabalhadoras do setor de serviços (call centers, telemarketing, indústria de software e tecnologias de informação e comunicação, hotelaria, shopping centers, hipermercados, fast-food, grande comércio, entre tantos outros) encontram-se cada vez mais distantes das modalidades de trabalho intelectual que particularizam as classes médias e estão cada vez próximos do que denominamos novo proletariado de serviços.


  Se os segmentos mais tradicionais das classes médias são definidos por sua inserção na produção, na qual realizam trabalho predominantemente intelectual e trabalho não manual (como os médicos, os advogados e outros profissionais liberais), estamos presenciando uma expansão significativa dos assalariados médios, de que são exemplo os bancários, os professores, os assalariados de comércio, supermercados, fast-food, call centers, tecnologias de informação e comunicação etc., e eles vêm sofrendo um crescente processo de proletarização, aprofundando a formulação pioneira de Braverman (1977).


  Como as classes médias, dadas suas oscilações estruturais típicas, se definem também por seus ideários e valores culturais, simbólicos, de consumo (­Bourdieu, 2007), seus segmentos mais altos se distinguem da classe média baixa e se ­aproximam, no plano valorativo, das classes proprietárias. Mas seus estratos mais baixos, ao contrário, tendem, no plano da objetividade, a se aproximar da classe trabalhadora. É por isso que a consciência das classes médias aparece frequentemente como a consciência de uma não classe, ora mais próxima das classes proprietárias (como é o caso de gestores de médio e alto escalão, administradores, engenheiros, médicos, advogados), ora mais próxima das condições de vida e trabalho da classe trabalhadora, quando tomamos os segmentos mais pauperizados.


  Assim, esses contingentes mais proletarizados, especialmente no setor de serviços, participam cada vez mais (direta ou indiretamente) do processo de valorização do capital. Os assalariados de call centers, telemarketing, hipermercados, fast-food, grande comércio, escritórios, hotéis e restaurantes encontram-se muito mais próximos desse novo proletariado que se expande em escala global e que tem sido responsável pela deflagração de várias lutas sociais, manifestações e greves no mundo atual.


  Entretanto, se essa constatação nos diferencia daqueles que tendem a caracterizar esses trabalhadores como parte da classe média, também nos separa daqueles que os concebem como parte de uma suposta “nova classe”, a “classe do precariado” (Standing, 2011).


  Nosso trabalho anterior vem enfatizando que, desde a eclosão da crise estrutural do capital (Mészáros, 2002; Chesnais, 1996), amplia-se significativamente o processo de precarização estrutural do trabalho. O aumento da exploração do trabalho, que passou cada vez mais a se configurar como superexploração da força de trabalho, além de aumentar o desemprego, vem ampliando enormemente a informalidade, a terceirização e a precarização, em um processo que atinge não só os países do Sul mas também os países do Norte (Antunes, 2018; Sotelo Valencia, 2016).


  Foi nesse contexto que o cenário social se alterou sobremaneira. Em Portugal, por exemplo, essas lutas se tornaram emblemáticas: em março de 2011, explodiu o descontentamento da “geração à rasca”. Milhares de manifestantes, jovens e imigrantes, homens e mulheres precarizados, desempregados e desempregadas expressaram sua revolta através do movimento Precári@s Inflexíveis.


  Na Espanha deflagrou-se o movimento dos Indignados, jovens que lutam contra as altas taxas de desemprego e a completa ausência de perspectiva de vida: estudando ou não, os jovens são candidatos ao desemprego ou, na melhor das hipóteses, ao trabalho precário.


  Na Inglaterra, ocorreu um forte levante social que se iniciou depois que um taxista negro foi assassinado pela polícia. Jovens pobres, negros, imigrantes e desempregados se revoltaram e, em poucos dias, o levante atingiu várias cidades. Foi a primeira grande explosão social na Inglaterra (e em partes do Reino Unido) depois da revolta contra o Poll Tax, que selou o fim do governo Thatcher.


  Nos Estados Unidos, floresceu o movimento de massas Occupy Wall Street, que denuncia a hegemonia dos interesses do capital financeiro e suas nefastas consequências sociais: o aumento do desemprego e do trabalho precarizado, que atingiu ainda mais duramente as condições de vida das mulheres, dos negros e dos imigrantes.


  Na Itália, ocorreu o avanço dos novos movimentos de representação do precariado, com a eclosão em Milão, em 2001, do MayDay, que luta pelos direitos e por uma representação autônoma desse amplo e heterogêneo conjunto de trabalhadores e trabalhadoras, jovens, imigrantes, qualificados e não qualificados[2].


  Esses exemplos, dentre tantos outros, constituíram a base de um amplo debate, especialmente nos países do Norte, acerca da emergência desse novo contingente da classe trabalhadora. E, dentro desse debate, o mais polêmico foi o que vislumbrou o advento de uma “nova classe”, o precariat (Standing, 2011). Segundo Standing, o precariado é uma classe distinta daquela que se formou durante o capitalismo industrial, herdeiro da era taylorista-fordista. Ele se aproximaria, então, de uma nova classe mais desorganizada, ideologicamente difusa e facilmente atraída por “políticas populistas”, suscetíveis até mesmo aos apelos “neofascistas”. Com esse desenho crítico – ainda que a descrição do autor tenha informações relevantes –, essa nova classe assume contornos de “uma classe perigosa”, em si e para si diferenciada da classe trabalhadora (Standing, 2011, p. 1-25)[3].


  Nossa formulação caminha em direção oposta àquelas que concebem o precariado como uma nova classe. Entendemos que a classe-que-vive-do-trabalho, em sua nova morfologia, compreende vários e distintos segmentos – diferenciação que não é novidade na história da classe trabalhadora, sempre clivada por questões como gênero, geração, etnia, nacionalidade, migração, qualificação etc. Ao contrário, portanto, de se constituir como uma nova classe, o precariado é um setor diferenciado da classe trabalhadora, em suas heterogeneidades, diferenciações e fragmentações. Nos países capitalistas avançados, os mais precarizados, sejam jovens, imigrantes, negros etc., que compõem o precariat, já nascem sob o signo da corrosão dos direitos e lutam de todos os modos para conquistá-los.


  Por outro lado, os setores da classe trabalhadora mais tradicionais, herdeiros do welfare State, lutam para impedir o desmoronamento ainda maior de suas condições de trabalho. Esses dois polos fundamentais da mesma classe-que-vive-do-trabalho, em sua aparente contradição, parecem ter seu futuro indelevelmente ligado: o jovem precariado, em suas lutas, quer o fim da precarização completa que o avassala e sonha com um mundo melhor. Os trabalhadores mais tradicionais, mais organizados sindical e politicamente, herdeiros do welfare State, por sua vez, querem evitar uma degradação ainda maior e se recusam a converter-se nos novos precarizados do mundo.


  Como a lógica destrutiva do capital é múltipla em sua aparência, mas una em sua essência, esses polos vitais do mundo do trabalho sofrerão uma derrota ainda maior, se não forem capazes de se conectar solidária e organicamente. Como entendemos a precarização como um processo, que pode tanto se ampliar como se reduzir, ela será resultado da capacidade de resistência, organização e confrontação da classe trabalhadora. Se esses dois segmentos forem capazes de construir laços de solidariedade e sentido de pertencimento de classe (Bihr, 1998), conjugando suas lutas cotidianas, eles poderão se contrapor com mais força e organização à lógica do capital, que é profundamente adversa ao trabalho.


  E aqui o papel do novo proletariado de serviços é emblemático. Sua aglutinação como parte constitutiva e crescente da classe trabalhadora ampliada, como parte integrante de suas lutas, de seus embates e resistências, terá grande importância nas lutas do conjunto da classe trabalhadora.


  Por fim, dada a conformação desigual e combinada da (nova) divisão internacional do trabalho, são necessárias algumas mediações, quando se trata de definir o precariado. E a primeira delas é dada pela clivagem Norte e Sul. Na periferia, o proletariado nasceu eivado da condição de precariedade. Basta lembrar que, no Brasil e em vários outros países da América Latina (para não falar dos Estados Unidos), cuja história é marcada pela existência do escravismo colonial, o proletariado floresceu a partir da abolição do trabalho escravo, de modo que sua condição de precariedade não é a exceção, mas um traço constante desde a origem.


  Como no Sul não se desenvolveu nenhum tipo persistente de aristocracia operária, o proletariado sempre se confundiu com a condição de precariedade, e suas diferenças internas nunca foram tão acentuadas como no Norte. Aqui, ao contrário, historicamente se desenvolveu a aristocracia operária e posteriormente o proletariado herdeiro do welfare State. O advento recente do precariado tornou-se um traço expressivo de diferenciação que, entretanto, não encontra simetria com o proletariado do Sul. Na periferia, as clivagens dentro da classe trabalhadora não têm a intensidade dos países centrais, de modo que falar em “uma nova classe” torna-se um equívoco ainda maior.


  Se parece plausível, então, reconhecer empiricamente a emergência recente do precariado como um dos polos mais precarizados da classe trabalhadora nos países centrais, na periferia ele é algo diferenciado, uma vez que é parte constitutiva do operariado desde suas origens, ainda que, no presente, ganhe novas configurações. Seja denominado precariado, seja denominado parte do novo proletariado de serviços, é constituído de trabalhadores e trabalhadoras que frequentemente oscilam entre a heterogeneidade em sua forma de ser (gênero, etnia, geração, qualificação, nacionalidade etc.) e a homogeneidade que resulta de sua condição precarizada, desprovida de direitos e de regulamentação contratual.


  As formas de intensificação do trabalho, a burla dos direitos, a superexploração, a vivência entre a formalidade e a informalidade, a exigência de metas, a rotinização do trabalho, o despotismo dos chefes, coordenadores e supervisores, os salários degradados, o trabalho intermitente, os assédios, os adoecimentos e as mortes indicam um forte processo de proletarização e de explosão desse novo proletariado de serviços que se expande em escala global, diversificando e ampliando a classe trabalhadora.


  E, se há uma nova morfologia do trabalho, é necessário constatar também o advento de uma nova morfologia das formas de organização, representação e luta da classe trabalhadora. E o mundo atual tem sido um excepcional laboratório para se compreender essa nova era das lutas sociais.

  


  [1] Este capítulo é parte de nosso projeto de pesquisa junto ao CNPQ (“O uno e o múltiplo: desenhando a nova morfologia do trabalho”) e apresenta algumas teses desenvolvidas em O privilégio da servidão (São Paulo, Boitempo, 2018).


  [2] Ver o site San Precario: <http://www.precaria.org/>.


  [3] Ver outras críticas a essa concepção em Global Labour Journal (2016).
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  A política da produção global:

  Apple, Foxconn e a nova classe trabalhadora chinesa[1]
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  Introdução


  A magnitude do sucesso comercial da Apple é indissociável da escala de produção nas fábricas que formam sua cadeia de fornecimento, com as mais importantes delas localizadas na Ásia (Apple, 2012, p. 7). Como a principal fabricante de produtos e componentes para a Apple, a companhia taiwanesa Foxconn[2] emprega atualmente 1,4 milhão de trabalhadores apenas na China. É, assim, possível afirmar que o sucesso da Apple – que alcançou uma posição de domínio global, sendo descrita como “a marca mais valiosa do mundo” (Brand Finance Global 500, 2013) – está intimamente ligado à fortuna da Foxconn, que, por sua vez, ascendeu à posição de maior empregadora mundial do setor eletrônico (Dinger, 2010). Este capítulo explora as contradições entre capital e trabalho no contexto das cadeias de produção global da indústria de eletrônicos de uso pessoal. A partir dos conceitos de cadeias mercantis globais e do quadro das cadeias de valorização globais (Gereffi e Korzeniewicz, 1994; Bair, 2005; Gereffi et al., 2005), o capítulo analisa as dinâmicas de poder das cadeias de suprimento dominadas pelos compradores (buyer-driven-chains) no contexto de territórios nacionais que medeiam e acentuam as pressões globais.


  O foco do capítulo recai sobre o trabalho na cadeia de suprimento de eletrônicos, incluindo as condições em que ocorre e suas características de agência, sendo essa uma posição teórica consistente com estudos recentes que tomam o trabalho como elemento-chave nas cadeias ou redes de produção global (McKay, 2006; Smith et al., 2006; Taylor e Bain, 2008; Webster et al., 2008; Taylor et al., 2013). Particularmente, a concentração de capital na China e o importante papel desempenhado por contratantes asiáticos abrem novos terrenos para conflitos trabalhistas (Silver, 2003; Appelbaum, 2008; Silver e Zhang, 2009). Essa investigação avalia os incentivos para a Apple terceirizar e concentrar sua produção em um pequeno número de fábricas de montagem final na China. Também são examinados os riscos potenciais ou desincentivos que poderiam compelir a Apple a responder de maneira mais direta e responsável à publicidade negativa gerada pelas condições de trabalho e ações coletivas dos trabalhadores em suas cadeias de suprimento. Apesar do objetivo específico se concentrar na interação entre Apple e Foxconn, considera-se brevemente a relação da Apple com outros compradores (por exemplo, Dell) e contratantes (por exemplo, Pegatron). Consequentemente, a análise localiza mais amplamente os emergentes conflitos trabalhistas no setor de eletrônicos como um todo.


  Os autores se baseiam em entrevistas realizadas com 14 gerentes e 43 trabalhadores fora dos principais complexos fabris da Foxconn, onde os empregados não estão sujeitos à vigilância da empresa. Os gerentes entrevistados eram responsáveis por gerenciamento da produção (4 gerentes), obtenção de mercadorias (3 gerentes), engenharia de produção (2 gerentes) e recursos humanos (5 gerentes). Todos os trabalhadores entrevistados eram migrantes rurais de 16 a 28 anos que trabalhavam na montagem (produtos semifinalizados e finalizados), no teste de qualidade (funcionalidade e aparência audiovisual), no processamento metálico e na embalagem. Os dados recolhidos nas entrevistas são complementados por observações de campo realizadas entre junho de 2010 e maio de 2013 em Shenzhen (Guangdong), Taiyuan (Shanxi) e Chengdu (Sichuan), que são os mais importantes centros industriais nas regiões costeiras, centro-norte e sudeste da China. Novos dados corporativos forneceram evidências sobre a replicação dos métodos de gerenciamento da Foxconn em outras fábricas, tensões entre a Foxconn e seus maiores compradores, episódios explosivos de protestos trabalhistas e experiências de trabalho e descontentamentos dos trabalhadores. As evidências primárias são suplementadas pelos relatórios anuais da companhia, estudos acadêmicos, relatórios de grupos de direitos trabalhistas e relatos jornalísticos.


  A política da produção global


  A busca de maiores lucros pelas corporações tem se beneficiado do uso de eficientes tecnologias de transporte e comunicação, de políticas neoliberais de comércio e serviços financeiros internacionais, bem como da disponibilidade de imigrantes e do trabalho excedente. As multinacionais reduziram, quiçá eliminaram, as principais barreiras para a mobilidade de capital entre espaços de desenvolvimento desigual (Harrison, 1997; Harvey, 2011).


  Dentro dos limites das cadeias globais de suprimento contemporâneas, acadêmicos (Henderson e Nadvi, 2011; Sturgeon et al., 2011) sublinham as assimetrias de poder entre compradores e contratantes, nas quais gigantescos varejistas e comerciantes de marca desempenham um papel decisivo no estabelecimento e domínio das redes globais de produção e distribuição. Sob as cadeias mercantis dominadas pelos compradores, Lichtenstein (2009) e Chan (2011) descobriram que os varejistas estadunidenses e comerciantes de marca exercem constante pressão sobre as fábricas, bem como sobre os provedores de serviços logísticos, para que os custos diminuam e a eficiência e a rapidez aumentem. “A determinação dos varejistas para cortar drasticamente os custos deixa pouco espaço para que os contratantes [localizados na China] mantenham padrões de trabalho” (Bonacich e Hamilton, 2011, p. 225).


  A distinção entre varejistas e atacadistas tornou-se insignificante no que se refere ao controle sobre os fornecedores, dado que “a maioria dos varejistas globais desenvolveu com sucesso programas de etiquetagem privada (ou armazenamento privado), com os quais providenciam para que os manufatureiros ou contratantes produzam sua própria marca” (Bonacich e Hamilton, 2011, p. 218). Na indústria eletrônica, Lüthje (2006, p. 17-8) observa que as firmas de marca se concentraram no “desenvolvimento de produção, design e marketing”, garantindo uma maior parcela sobre o valor criado do que a manufatura de hardware, a qual é, em grande parte, terceirizada e realizada por contratantes formalmente independentes. “Produtores sob contrato” emergiram para providenciar a montagem final e serviços de valor agregado para firmas de tecnologia e grandes varejistas (Starosta, 2010; Dedrick e Kraemer, 2011).


  Contratantes asiáticos têm evoluído e crescido em tamanho e escala. Lee e Gereffi (2013) explicam o processo de evolução conjunta no qual a concentração de capital e a consolidação das empresas líderes de smartphones de marca na China e em outras bases de fornecimento globais têm avançado conjuntamente com a expansão da inovação no interior de suas grandes montadoras, notadamente Foxconn e Flextronics. Appelbaum (2008) verifica que os contratantes leste-asiáticos, desde a indústria de calçados e vestuários até a eletrônica, têm sido integrados verticalmente nas cadeias de suprimento. Starosta (2010) se concentra na ascensão dos “contratantes globais altamente concentrados” na indústria eletrônica, na qual servem a várias firmas de marca em diferentes mercados de produtos. Não apenas as tarefas de produção mas também a gerência dos inventários estão sendo crescentemente assumidas por fábricas estratégicas, resultando em relações de dependência mútua ainda mais fortes entre compradores e fornecedores. Gigantescas manufatureiras, em vez de pequenas oficinas, são mais capazes de “responder a ciclos de produtos cada vez menores e crescente complexidade do produto” (Starosta, 2010, p. 546). Ainda assim, YueYuen, maior produtor mundial de calçados, pôde passar menos de um terço do aumento de custo para seus consumidores, entre os quais a Nike, quando “os custos subiram abruptamente” (Appelbaum, 2008, p. 74). A dura barganha realizada pelos grandes compradores sobre custos e lucros manteve os produtores na rédea curta, cortando frequentemente suas margens de lucro.


  Na terceirização global, os fornecedores de eletrônicos se veem compelidos a competir uns com os outros para atender às rigorosas especificações de preço, qualidade do produto e tempo de mercado, gerando pressões salariais, bem como riscos de saúde e segurança nas fábricas, ao cortar margens de lucro (Smith et al., 2006; Chen, 2011). Brown (2010) argumenta que com frequência “as fábricas contratantes” não dispõem de suporte financeiro para os programas de responsabilidade corporativa requeridos pelas marcas; “pelo contrário, elas enfrentam margens de lucros reduzidas e custos adicionais que só podem ser suplantados por mais aperto sobre sua própria força de trabalho”. Portanto, os produtores de mercadorias de alta tecnologia “focam suas preocupações laborais no custo, na disponibilidade e na capacidade de controle” como forma de aumentar a lucratividade no mercado de exportação (McKay, 2006, p. 42).


  A adaptação ou resistência dos trabalhadores ao controle capitalista deve ser entendida nesse novo contexto de produção global, no qual a concentração de capital nos níveis nacional, setorial e/ou de firma reconfigurou a política de classe e trabalhista. Em seu estudo longitudinal do movimento trabalhista mundial desde 1870, Silver (2003) documentou a ascensão da nova classe trabalhadora em locais de investimento de capital para a indústria automobilística no século XX. Ela define “poder de barganha no local de trabalho” como o poder que “é conferido aos trabalhadores envolvidos em processos produtivos bem integrados, nos quais uma paralisação num ponto essencial é capaz de causar perturbações numa escala muito mais ampla do que a própria paralisação” (Silver, 2003, p. 29; Wright, 2000). Como exemplo recente, Butollo e Ten Brink (2012) e Hui e Chan (2012) relataram a greve de fábrica em uma fornecedora de partes em Nanhai (Guangdong) que paralisou toda a cadeia de fornecimento da Honda no sul da China, resultando em aumento salarial e maior participação dos trabalhadores nas eleições para o sindicato. Vitórias ocasionais e limitadas dos trabalhadores à parte, os ataques empresariais e/ou a repressão estatal aos protestos trabalhistas ainda são comuns.


  Um Estado neoliberal colabora com as elites empresariais ao fornecer suporte em infraestrutura e garantir a lei e a ordem, facilitando, assim, a acumulação de capital e o crescimento econômico. Na transformação capitalista chinesa, por um lado, o Estado estimulou a geração de empregos e o desenvolvimento industrial com políticas públicas e investimentos financeiros de larga escala (Hung, 2009; Chu, 2010; Naughton, 2010); por outro lado, o Estado restringiu severamente a capacidade de auto-organização dos trabalhadores e fragmentou os direitos do trabalho e da cidadania entre os subgrupos dos trabalhadores, apesar das reformas legais pró-trabalho em andamento (Solinger, 1999 e 2009; Perry, 2002; Lee, 2007 e 2010; Pun et al., 2010; Selden e Perry, 2010). Em nossa pesquisa sociológica, exploramos a dialética da dominação e resistência do trabalho dentro da economia política da produção global de eletrônicos.


  Produção global e uma nova classe trabalhadora: Japão, China, Ásia Oriental


  Entre 1990 e 2006, a expansão do comércio interno asiático respondeu por cerca de 40% do aumento total no comércio mundial (Arrighi, 2009, p. 22). O crescente domínio chinês remodelou as redes de produção regionais, anteriormente dominadas pelo Japão e suas antigas colônias Taiwan e Coreia do Sul. A ascensão do capitalismo japonês e leste-asiático nos anos 1950 e 1960 fazia parte da ordem geopolítica da Guerra Fria. Como forma de conter a propagação do comunismo e consolidar seu alcance econômico global, os Estados Unidos providenciaram recursos econômicos e militares para seus “Estados clientes”, encorajando Taiwan e Coreia do Sul a abrir seus mercados para o comércio e os investimentos japoneses e estimulando o crescimento de um poder regional centrado na industrialização japonesa orientada para as exportações (Evans, 1995, p. 47-60; Selden, 1997). Firmas japonesas receberam empréstimos subsidiados para criar novas indústrias e exportar produtos acabados para mercados ocidentais. Nos anos 1960, Toshiba, Hitachi, Panasonic, Sanyo, Ricoh, Mitsubishi, Casio, entre outras, deslocaram-se para Taiwan para iniciar operações (Hamilton e Kao, 2011, p. 191-3). De maneira similar, as companhias de comércio japonesas começaram a terceirizar o abastecimento de vestuário e calçados a partir de Taiwan, Coreia do Sul e Hong Kong.


  A partir de meados dos anos 1960, a IBM, líder em computação de negócios, transferiu sua produção baseada em trabalho intensivo dos Estados Unidos e Europa para a Ásia como forma de cortar custos. Os componentes microeletrônicos dos computadores IBM Sistema 360 foram montados por trabalhadores no Japão, e depois em Taiwan, porque “o custo do trabalho lá era tão baixo” que era mais barato do que a produção automatizada em Nova York (Ernst, 1997, p. 40). A RCA, a gigantesca consumidora de eletrônicos, rapidamente procurou “tirar vantagem do trabalho barato de Taiwan e do ambiente regulatório frouxo” na zona de processamento de exportações no final de 1960 (Ku, 2006; Ross, 2006, p. 243-4; Chen, 2011). A montagem de eletrônicos cresceu rapidamente em Taiwan, na Coreia do Sul, em Singapura e Hong Kong (“os Tigres Asiáticos”) e, mais tarde, na Malásia, na Tailândia, na Indonésia e na Índia. No começo dos anos 1970, as Filipinas receberam fábricas manufatureiras para firmas de semicondutores, tais como Intel e Texas Instruments. Nesses países recém-industrializados, a maioria dos trabalhadores fabris eram mulheres jovens que haviam migrado das regiões rurais (Ong, 2010; Deyo, 1989; Koo, 2001; McKay, 2006).


  No final dos anos 1970, a China estabeleceu zonas econômicas especiais para atrair capital estrangeiro e estimular as exportações como meio de integrar as economias regional e global. O influxo de capital chinês além-mar tem se combinado significativamente com o crescente capital vindo do Japão, dos Estados Unidos, da Europa e de outros países desde o início dos anos 1990 (Huang, 2003). Uma variedade de empresários de Hong Kong e Taiwan, cuja área de atuação vai do processamento de componentes baratos até a montagem de sofisticados microchips, investiram no Delta do Rio das Pérolas e na região da Grande Xangai (Leng, 2005). Em meados dos anos 1990, o Parque Científico Zhongguancun, em Pequim, e o Parque de Alta Tecnologia Zhangjian tornaram-se potências tecnológicas proeminentes, incentivadas pelo desenvolvimento industrial e pelo apoio dos governos locais (Segal, 2003; Zhou, 2008). Em duas décadas, a economia nacional chinesa passou de uma economia baseada na indústria pesada – com emprego para a vida toda e bem-estar garantido para os trabalhadores urbanos do setor estatal – para uma economia que se sustenta principalmente com investimentos privados e estrangeiros e uso maciço de trabalhadores que vieram de ­regiões rurais em indústrias leves direcionadas para a exportação (Friedman e Lee, 2010; Kuruvilla et al., 2011).


  A Foxconn tornou-se a principal exportadora chinesa em 2001, acompanhando a promoção do país à Organização Mundial do Comércio (OMC) e a liberalização do comércio internacional. A Foxconn tem mantido a posição desde então (Foxconn Technology Group, 2009, p. 6). A expansão da Foxconn está entrelaçada com o desenvolvimento do Estado chinês através das reformas de mercado e, nos anos recentes, seguiu o deslocamento nacional das regiões litorâneas para o interior. O Estado chinês tentou balancear a economia, iniciando o projeto “Vá para o Oeste”, pelo qual capital financeiro e recursos humanos foram canalizados para as províncias centrais e ocidentais (Goodman, 2004; McNally, 2004). Tirando proveito de menores níveis salariais, a estratégia foi designada para estimular o emprego e promover a unidade étnica, enquanto se obtém investimento estrangeiro. Ross (2006, p. 218) conclui que, em Chengdu, na província de Sichuan, “era impossível não esbarrar em alguma evidência da mão do Estado no estímulo à indústria de alta tecnologia”.


  A criação de uma nova classe industrial pelo capital doméstico e transnacional, sob os auspícios do Estado chinês em todos os níveis, levou, paradoxalmente, a uma quantidade cada vez maior de protestos motivados por vários fatores. Comparada aos trabalhadores mais antigos, a geração de empregados nascidos depois de 1980 possui fortes expectativas quanto a maiores salários, melhores condições de trabalho e perspectiva de ascensão na carreira (Pun e Lu, 2010). Desde meados dos anos 2000, a escassez de mão de obra[3] elevou os salários e fortaleceu o poder dos trabalhadores no mercado, embora os ganhos resultantes de um maior nível do salário mínimo estatal e as vitórias grevistas tenham sido minados pela inflação (Selden e Wu, 2011). Assim como outras fábricas que recebem investimento estrangeiro, a Foxconn ajusta os salários básicos e recruta majoritariamente adolescentes e jovens adultos para trabalhar nas linhas de montagem. “Mais de 85% dos empregados da Foxconn são trabalhadores migrantes rurais de 16 a 19 anos”, segundo um gerente de recursos humanos de Shenzhen (entrevista, 14 de outubro de 2011). Comparativamente, os dados nacionais de 2009 mostravam que 42% dos migrantes rurais tinham entre 16 e 25 anos e outros 20% tinham entre 26 e 30 (China’s National Bureau of Statistics, 2010).


  Nos anos recentes, a Foxconn se adaptou às mudanças no mercado de trabalho local para empregar mais homens do que mulheres, já que havia menos mulheres jovens disponíveis[4], revertendo assim o padrão histórico de uma força de trabalho feminizada na indústria de eletrônicos. As estatísticas da companhia mostram que os empregados do sexo masculino cresceram de 59% para 64% entre 2009 e 2011 (Foxconn Technology Group, 2012e, p. 12). Esse trabalho é empregado numa rede de produção cuja competitividade de mercado é fortalecida pela integração vertical, coordenação flexível entre diferentes instalações e montagem contínua de 24 horas. Produz componentes de hardware e realiza serviços de montagem para um grande número de companhias globais, sendo a Apple sua maior cliente (Chan, 2013).


  A relação comercial Apple-Foxconn


  Apple, Foxconn e trabalhadores chineses são partes interessadas (stakeholders) da produção de alta tecnologia, mas as relações entre elas são altamente desiguais. A Apple Computer (posteriormente Apple Inc.) foi incorporada em 1977 e tem sede em Cupertino, no Vale do Silício (Califórnia). Desde seus primeiros anos, ela terceirizou a maior parte do processamento, montagem e embalagem dos componentes. Em 1981, a Apple, que tinha inicialmente produzido seus próprios computadores, começou a contratar fábricas offshore em Singapura, junto com contratantes de montagem final onshore, para intensificar a produção dos computadores Apple II (Ernst, 1997, p. 49-52). Em 1982, o ex-CEO da Apple, Mike Scott, comentou: “Nosso negócio era fazer o design, educar e fazer o marketing. Eu achava que a Apple deveria fazer o mínimo de trabalho possível... E deixar as subcontratadas se virarem com os problemas” (Ernst, 1997, p. 49). Nos anos 1990, a Apple, a Lucent, a Nortel, a Alcatel e a Ericsson “venderam a maior parte, senão toda, da sua capacidade de produção própria – tanto interna quanto externa – para um quadro de grandes e altamente capacitados empregadores industriais sediados nos Estados Unidos, entre eles Solectron, Flextronics, Jabil Circuit, Celestica e Sanmina-SCI” (Sturgeon et al., 2011, p. 236). Hoje, a Apple tem um complexo próprio de produção do Macintosh em Cork, na Irlanda (Apple, 2013).


  Se as vantagens competitivas da Apple residem na combinação de liderança corporativa, inovação tecnológica, design e marketing (Lashinsky, 2012), seu sucesso financeiro é inseparável de sua rede globalmente dispersa de fornecedores, localizados sobretudo na Ásia. A gerência eficiente da produção por fornecedores, inclusive montadores finais, é essencial para seu crescimento. O relatório anual de 2012 da Apple, enviado para a Comissão Norte-Americana de Segurança e Comércio, descreve um desafio para esse negócio altamente rentável:


  Substancialmente todos os produtos de hardware da companhia são manufaturados por parceiros terceirizados que estão localizados principalmente na Ásia. Atualmente uma concentração significativa dessa manufatura é realizada por uma pequena quantidade de parceiros terceirizados, com frequência em locações únicas. Alguns desses parceiros terceirizados são as únicas fontes de fornecimento de componentes e manufaturados de muitos dos produtos da companhia. (Apple, 2012a, p. 7)


  A Apple identifica a concentração de sua base manufatureira em “locações únicas” e nas mãos de “uma pequena quantidade de parceiros terceirizados” como um risco potencial. No entanto, analistas observaram que, “por causa de seu volume” – e de sua agressividade –, “a Apple consegue grandes descontos em peças, capacidade de produção e frete aéreo” (Satariano e Burrows, 2011). Entrevistas de grupo com dois gerentes de produção de nível intermediário em Shenzhen, cidade industrial da Foxconn, revelam que, durante a crise global de 2008-2009:


  [a] Foxconn cortou preços de componentes (tais como conectores e quadros de circuitos impressos) e montagem para manter pedidos de grandes volumes. As margens de lucro foram cortadas. Mas a linha do fundo do poço foi mantida, isto é, a Foxconn não registrou perda no contrato do iPhone. [Como?] Cobrando uma recompensa por serviço de engenharia customizada e garantia de qualidade. A evolução dos iPhones se baseou em parte nas análises de pesquisa e sugestões construtivas de nossos engenheiros de produção. (Entrevistas, 10 e 19 de novembro de 2011)


  Em 2009, na esteira da recessão, o governo chinês congelou o salário mínimo em todo o país. A Foxconn ajustou-se ao arrocho da Apple e de outros clientes corporativos, enquanto continuava a reduzir despesas de trabalho, inclusive salários (principalmente horas extras) e benefícios (entrevista, 9 de novembro de 2011).


  As margens de operação da Foxconn – a proporção de dividendos restantes após o pagamento dos custos de operação, tais como salários, matérias-primas e gastos administrativos – têm declinado de forma constante nos últimos seis anos, de 3,7% no primeiro trimestre de 2007 para apenas 1,5% no terceiro trimestre de 2012, mesmo com o aumento do total de dividendos no mesmo período com o crescimento dos pedidos (Figura 1)[5]. Em contraste, as margens de operação da Apple atingiram um pico de 39,3% no começo de 2012, partindo de níveis iniciais de 18,7% em 2007. As mudanças indicam a crescente capacidade da Apple de pressionar a Foxconn a aceitar margens mais baixas, enquanto esta se acomoda às demandas da Apple em relação a mudanças técnicas e grandes pedidos. As margens da Foxconn são constantemente espremidas por gigantes tecnológicos, entre os quais, mas não apenas, a Apple. Enquanto a Foxconn tem expandido suas fábricas no interior da China (e outros países), os custos de expansão e salários crescentes têm impactado ainda mais os dividendos.


  Figura 1: Margens operacionais: Apple e Foxconn comparadas 2007-2012*
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  Fonte: Q1 2007 a Q3 2011, ver Bloomberg (2012); Q4 2001 a Q3 2012, ver Wikinvest (2013) para Apple; Q4 2011 a Q3 2012, ver Foxconn Technology Group (2012a; 2012b; 2012c; 2012d)

  * Dados de janeiro de 2007 a setembro de 2012 são resultados não consolidados para a Foxconn. A partir do Q4 2012, a Foxconn anunciou resultados consolidados.


  Doze grandes grupos de negócios dentro da Foxconn competem em “velocidade, qualidade, engenharia de serviço, eficiência e valor agregado” para maximizar os lucros (Foxconn Technology Group, 2009, p. 8). “Dois ‘grupos empresariais da Apple’ – IDPBG (Integrated Digital Product Business Group) e IDSBG (Innovation Digital System Business Group) – foram as estrelas ascendentes nestes últimos anos”, declarou um gerente de produção da Foxconn de Chengdu.


  O IDPBG foi criado em 2002. No começo, era apenas um pequeno grupo de negócios que cuidava dos contratos da Apple. Nós montávamos Macs e os enviávamos para as lojas de varejo da Apple nos Estados Unidos e em outros lugares. Posteriormente, recebemos mais pedidos de Macs e iPods da Apple. Em 2007, começamos a montar a primeira geração de iPhones. Desde 2010, também empacotamos iPads, em Shenzhen e nas novas fábricas de Chengdu. (Entrevista, 6 de março de 2011)


  O IDPBG é responsável atualmente por algo entre 20% e 25% dos negócios da Foxconn. Para incrementar a competitividade, o fundador e CEO da Foxconn, Terry Gou, criou o IDSBG em 2010, quando a companhia ganhou os contratos do iPad. O IDSBG agora produz principalmente Macs e iPads, contribuindo com um montante de 15% a 20% dos lucros da empresa. “Aproximadamente 40% dos lucros da Foxconn são da Apple, sua maior cliente” (entrevista, 10 de março de 2011).


  Dedrick e Kraemer (2011, p. 303) descobriram que empresas de computação atualmente “mantêm relacionamentos de longa duração” com seus principais contratantes, mas em alguns momentos transferem os contratos para aqueles que podem oferecer melhor qualidade, custo mais baixo ou mais recursos. O vice-presidente da Foxconn, Cheng Tianzong, disse a jornalistas: “Alguns grandes clientes estão muito preocupados com os suicídios de funcionários da Foxconn, mas muitos são nossos parceiros de longa data. Então isso não afeta as encomendas da Foxconn” (citado em Zhao, 2010). No entanto, logo após a onda de suicídios nas fábricas da Foxconn na primavera de 2010, a Apple transferiu algumas encomendas de iPhones e iPads à Pegatron para diversificar os riscos, segundo um gerente de mercadorias da fábrica de Chengdu (entrevista, 13 de março de 2011). A Apple aumentou o controle sobre a Foxconn ao repartir os contratos com a Pegatron, de propriedade taiwanesa. Essa diversificação mostra as assimetrias de poder entre a Apple e seus produtores, na medida em que a Foxconn e outras empresas buscam preservar posições de mercado como produtoras de iPhones e iPads.


  A Apple (2013) obtém produtos e serviços “em prazos apertados” e “a um custo que representa o melhor valor possível” para seus clientes e acionistas. A Figura 2 mostra a distribuição de valor do iPhone entre a Apple e seus fornecedores. A força da Apple é bem ilustrada por sua habilidade para capturar extraordinários 58,5% do valor do iPhone, apesar de a manufatura de seu produto ser inteiramente terceirizada. Particularmente notável é que os custos do trabalho na China respondam pelo menor pedaço, apenas 1,8%, ou cerca de US$ 10 dos US$ 549 cobrados pelo iPhone no varejo. Esse inevitável movimento de redução de custos e maximização dos lucros é a fonte da pressão sobre os trabalhadores chineses empregados pela Foxconn, muitos dos quais produzindo produtos com a assinatura Apple. Enquanto Apple e Foxconn espremem os trabalhadores chineses e demandam jornadas de trabalho de doze horas para atender à demanda, os custos do trabalho chinês para processar e montar são praticamente invisíveis no sucesso mais amplo que aparece nos balanços da Apple. Outros grandes fornecedores de componentes (tais como Samsung e LG) capturaram mais de 14% do valor do iPhone. O custo das matérias-primas estava um pouco acima de um quinto do valor total (21,9%).


  Representantes da Apple e outros grandes clientes monitoram regularmente os processos de qualidade na planta e o tempo de produção para o mercado. Um gerente de produção de nível intermediário da Foxconn lembrou: “Desde 2007, a Apple tem enviado gerentes de engenharia para trabalhar nas fábricas da Foxconn de Longhua e Guanlan, em Shenzhen, para supervisionar nosso desenvolvimento do produto e trabalho de montagem” (entrevista, 29 de novembro de 2011).


  Figura 2: Distribuição do valor do iPhone, 2011
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  Fonte: adaptado de Kraemer et al. (2011, p. 5)


  Um gerente de recursos humanos da Foxconn forneceu este relato testemunhal sobre o trabalho de supervisão da Apple:


  Quando Steve Jobs, CEO da Apple, decidiu remendar a tela para tornar mais resistente o vidro do iPhone quatro semanas antes do prazo para ser mandado às prateleiras das lojas, em junho de 2007, foi necessário fazer uma vistoria da montagem e acelerar a produção na fábrica de Longhua, em Shenzhen. Naturalmente, o código da Apple para os fornecedores sobre segurança do trabalhador e do local de trabalho, bem como as leis trabalhistas chinesas, foram todos deixados de lado. Em julho de 2009, isso causou um suicídio. Quando Sun Danyong, de 25 anos de idade, foi apontado como responsável pela perda de um dos protótipos do iPhone 4, ele pulou do 12º andar para a morte. Não apenas o curto prazo de entrega mas também a cultura do sigilo e a abordagem de negócios da Apple, centrada na criação de uma grande surpresa no mercado, dessa forma acrescentando valor de venda aos seus produtos, criaram pressões extremas que foram transferidas aos fornecedores e trabalhadores chineses. (Entrevista, 7 de março de 2011)


  A atenção com os detalhes de aquisição e produção, inclusive mudanças de último minuto no design do produto e controle rígido dos preços, asseguram lucros tremendos para a Apple mediante terceirização. A política de compra e comercialização adotada pela Apple, a “cadeia de transmissão”, entra em conflito diretamente com seus próprios padrões de trabalho para a cadeia de suprimento e a lei chinesa. Rastreando as demandas ao redor do mundo, a Apple ajusta seus prognósticos de produção diariamente. Como diz o CEO da Apple, Tim Cook: “Ninguém quer comprar leite estragado” (citado em Satariano e Burrows, 2011); “Inventário... é basicamente o mal. Você precisa gerenciá-lo como se fosse um negócio de laticínios: se o produto passa da data de validade, você está com um problema” (citado em Lashinsky, 2012, p. 95). A racionalização da cadeia de suprimento global de acordo com o princípio de eficiência do mercado e da “corrida contra o tempo” são os objetivos da Apple. Consequentemente, horas extras excessivas nas montadores finais e em outros fornecedores tornam-se necessárias para atender ao aumento da agenda de trabalho. Duas grandes fontes de pressão sobre o tempo de produção comumente sentidas pelos trabalhadores fabris e logísticos são bem documentadas pela Apple:


  Historicamente a companhia registra maiores vendas líquidas em seu primeiro trimestre fiscal (de setembro a dezembro), em comparação com os outros trimestres de seu ano fiscal, o que se explica, em parte, pela demanda sazonal dos feriados. A sincronização, real ou antecipada, da introdução de novos produtos pela companhia também pode ter um impacto significativo no nível de vendas líquidas registradas pela companhia em qualquer trimestre. (Apple, 2012a, p. 8)


  Em um raro momento de sinceridade, Louis Woo, assistente especial do CEO da Foxconn, deu explicações para um programa de TV estadunidense em abril de 2012 sobre as pressões da Apple ou Dell:


  O problema das horas extras... Quando uma companhia como Apple ou Dell precisa incrementar a produção em 20% para o lançamento de um novo produto, a Foxconn tem duas opções: contratar mais trabalhadores ou aumentar a carga horária para os trabalhadores que [ela] já tem. Quando a demanda é muito alta, é muito difícil contratar 20% de pessoas a mais imediatamente. Especialmente quando você tem 1 milhão de trabalhadores – isso significaria contratar 200 mil pessoas de uma vez. (Citado em Marketplace, 2012)


  O domínio de empresas gigantescas de tecnologia, notadamente a Apple, em termos de estabelecimento de preços, vigilância do processo de produção no local de trabalho, cronometragem da entrega dos produtos etc., tem profundas consequências sobre o processo de trabalho. A vantagem competitiva da Foxconn, base para assegurar contratos com a Apple e outras multinacionais de marca, articula-se a sua habilidade para manter a flexibilidade. A megafábrica tem de reorganizar em pouco tempo suas linhas de produção, pessoal e logística para ser capaz de responder às demandas. Enquanto fornecedores transnacionais como a Foxconn têm crescido rapidamente com “desenvolvimento interno e aquisição” (Sturgeon et al., 2011, p. 235), sua busca por lucros e melhores posições nas cadeias de valor globais tende a seguir o mesmo padrão: a emergência de poderosos “criadores de mercados”, ou firmas líderes, em suas redes de fornecedores (Hamilton et al., 2011, p. 235). Os resultados na manufatura competitiva têm sido condições de trabalho coercivas e relações de trabalho litigiosas, terreno para o qual nos voltamos agora.


  Ações coletivas dos trabalhadores chineses


  A Foxconn possui complexos fabris não apenas em Shenzhen e em todas as quatro principais municipalidades chinesas de Pequim, Xangai, Tianjin e Chongqing mas também em quinze províncias em todo o país (Figura 3). A Foxconn Taiyuan, no Norte da província de Shanxi, com 80 mil trabalhadores, é especializada em processamento metálico e montagem. Produz estojos de iPhone e outros componentes na cadeia ascendente de suprimentos e envia os produtos semifinalizados para Zhengzhou, um complexo maior da Foxconn localizado na província vizinha de Henan, para a montagem final. Em 2012, a sutil mudança nos requerimentos de produção do iPhone 4 para o iPhone 5 e a aceleração necessária para atender aos prazos de entrega da Apple colocaram os trabalhadores sob forte pressão. No entanto, o regime de produção firmemente integrado conferiu poder aos trabalhadores, habilitando-os a demonstrar sua força coletiva na luta por seus interesses.


  Figura 3: Complexos fabris da Foxconn na Grande China
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  Fonte: Foxconn Technology Group (2013a).


  A fábrica da Foxconn Taiyuan irrompeu em protestos em 23-24 de setembro de 2012. “Por volta de 23 horas do dia 23 de setembro de 2012”, um trabalhador de vinte anos de idade relatou que “um grupo de seguranças espancou dois trabalhadores porque eles não conseguiram mostrar seus documentos de identidade para as suas equipes. Eles os chutaram até derrubá-los” (entrevista, 26 de setembro 2012). No dormitório masculino, trabalhadores que estavam passando foram alertados por gritos na escuridão. Uma testemunha ocular disse: “Nós xingamos os seguranças e pedimos que parassem. Éramos mais de trinta, então eles fugiram” (entrevista, 27 de setembro de 2012).


  Logo após, um pelotão de cinquenta seguranças marchou em direção ao dormitório, enfurecendo os trabalhadores reunidos em assembleia. À meia-noite, dezenas de milhares de trabalhadores destruíram os escritórios da segurança, instalações de produção, ônibus, motocicletas, carros, lojas e cantinas do complexo fabril. Outros quebraram janelas, derrubaram cercas da empresa e pilharam supermercados e lojas de conveniência da fábrica. Os trabalhadores também viraram e incendiaram viaturas da polícia. O chefe de segurança da companhia usou o sistema de som de um carro de patrulha para se dirigir aos trabalhadores e ordenar que parassem as “atividades ilegais”. A situação estava saindo do controle, cada vez mais trabalhadores se juntavam à multidão furiosa.


  Por volta das três horas, oficiais do governo, batalhões de choque, forças especiais de segurança e equipes médicas estavam a postos na fábrica. Trabalhadores usaram celulares para enviar imagens ao vivo aos canais locais de TV. Nas duas horas seguintes, a polícia conteve a agitação dos trabalhadores, deteve os mais exaltados e assumiu o controle dos portões. A fábrica anunciou um dia de folga especial para todos os trabalhadores da produção na segunda-feira, 24 de setembro. Um trabalhador de 21 anos lembrou:


  Nós reivindicamos salários mais altos e melhor tratamento. Na minha opinião, o protesto foi causado por condições de trabalho muito insatisfatórias. Os abusos dos seguranças foram apenas a fagulha. Nos dois últimos meses, nós não tivemos direito nem mesmo a ausências remuneradas quando ficamos doentes. (Entrevista, 20 de setembro de 2012)


  Com a demanda global dos consumidores pelo novo iPhone 5 atingindo o pico, os atrasos de embarque eram uma preocupação para a Apple. Em 21 de setembro de 2012 (oito meses após o lançamento do iPhone 4 na China), a Apple lançou o iPhone 5 e vendeu mais de 5 milhões de unidades em um fim de semana. O CEO Tim Cook declarou: “Estamos trabalhando duro para colocar um iPhone 5 nas mãos de todos os consumidores que quiserem um o mais rápido possível” (Apple, 2012b). Ciclos de produção cada vez mais apertados pressionaram os trabalhadores e a equipe de administração de tal forma que os trabalhadores da Foxconn Taiwan não podiam nem mesmo tirar um dia de folga durante a semana, e os doentes eram obrigados a continuar a trabalhar.


  Para justificar o uso de força paramilitar, a Foxconn culpou os trabalhadores, alegando que eles estavam brigando. Na declaração da companhia, lê-se:


  Uma disputa pessoal entre vários empregados degringolou em um incidente envolvendo cerca de 2 mil trabalhadores. O motivo dessa disputa está sendo investigado pelas autoridades locais e nós estamos trabalhando com elas, mas parece que não foi algo relacionado com o trabalho. (Citado em Nunns, 2012)


  A causa subjacente é que os trabalhadores são sujeitados a um regime de gerenciamento opressivo, que os leva a atender demandas extremas de produção (Ruggie, 2012). A Foxconn, a Apple e muitas outras empresas multinacionais, assim como o governo chinês, têm mostrado até hoje pouco interesse em compreen­der a relação direta entre as práticas de compra das companhias e os problemas no local de trabalho. “No chão de fábrica”, um trabalhador de dezoito anos nos informou: “A postura do supervisor da seção de processamento de metais é muito ruim... Nós estamos sendo coagidos a atender prazos de produção extremamente apertados” (entrevista, 29 de setembro de 2012). A investigação da “disputa pessoal” realizada pelos líderes da Foxconn os levou a desviar o olhar das condições de trabalho no chão de fábrica.


  Em menos de duas semanas, em 5 de outubro de 2012, mais de 3 mil trabalhadores da Foxconn em Zhengzhou protestaram coletivamente contra o controle excessivamente rígido sobre a qualidade de produção na linha de montagem na Zona K. Do final de setembro ao começo de outubro de 2012, consumidores nos Estados Unidos e em outros lugares reclamaram de riscos nas telas de um lote do novo iPhone 5, levando a investigações de controle de qualidade na fábrica da Foxconn em Zhengzhou. De acordo com relatos, novos padrões de qualidade para defeitos de aparência que não excedessem 0,02 mm no iPhone 5 causaram dores de cabeça e cansaço visual aos trabalhadores. Enquanto os trabalhadores eram penalizados por não terem atendido aos novos padrões, houve brigas na tarde da sexta-feira entre trabalhadores e líderes de turma do controle de qualidade, resultando em lutas grupais e ferimentos.


  Gerentes de produção gritaram com os trabalhadores de linha de montagem e ameaçaram demiti-los, se não “cooperassem e se concentrassem no trabalho”. Li Meixia (pseudônimo) postou em seu microblog (Sina) que ela e seus colegas de trabalho estavam irritados e se retiraram da oficina. Em resposta, outro trabalhador postou uma declaração, a qual foi rapidamente removida em 6 de outubro:


  Não tivemos feriado durante as celebrações do Dia da Pátria e agora somos obrigados a consertar produtos defeituosos. A nova exigência de nível de precisão [da ­estrutura de tela do iPhone 5] medida em 2 centésimos de milímetro não pode ser detectada por olho humano. Nós usamos microscópios para checar a aparência do produto. É incrivelmente rígido.


  No processo de manufatura dos estojos, os trabalhadores eram ainda instruídos a usar equipamentos de proteção para prevenir arranhões no ultrafino iPhone 5, e a atenção aos mínimos detalhes em ritmo acelerado foi e é uma importante fonte de estresse, de acordo com os relatos. A greve em uma oficina paralisou dezenas de linhas de produção nas zonas K e L. Gerentes ameaçaram demitir as lideranças grevistas, e os chefes de turma do controle pediram que os trabalhadores do turno noturno aderissem aos rigorosos padrões de qualidade. A curta greve não alcançou a demanda dos trabalhadores por um intervalo razoável.


  Dada a natureza dos sindicatos (Traub-Merz, 2012) e os rígidos controles da empresa tanto nas fábricas quanto nos dormitórios, os trabalhadores da ­Foxconn em Taiyuan e Zhengzhou não se organizaram transversalmente entre as fábricas, em escala mais ampla e de modo coordenado. No entanto, começaram a adquirir habilidades de comunicação pública e tomar consciência da nece­ssidade de lutas conjuntas para conquistar direitos básicos. Logo após o protesto de setembro de 2012, um trabalhador, de 21 anos de idade e dois anos de experiência na Foxconn de Taiwan, escreveu uma carta aberta ao CEO da Foxconn, Terry Gou, e a fez circular em blogs:


  Carta ao CEO da Foxconn, Terry Gou.


  Se você não quer ser mais uma vez acordado bruscamente de seu sono profundo,


  Se você não quer ter de pegar um avião às pressas,


  Se você não quer ser mais uma vez investigado pela Associação de Trabalho Decente [Fair Labor Association],


  Se você não quer que sua companhia seja chamada mais uma vez de moedor de gente [sweatshop],


  Por favor, use o seu resto de humanidade para nos ver.


  Por favor, permita-nos um último resto de autoestima.


  Não deixe seus capangas caçarem nossos corpos e pertences,


  Não deixe seus capangas assediarem as trabalhadoras,


  Não deixe seus lacaios enxergarem os trabalhadores como inimigos,


  Não repreenda, ou pior, não bata nos trabalhadores por um erro de nada.[6]


  No cenário densamente povoado da fábrica-dormitório, muitos trabalhadores migrantes rurais, alguns com dezesseis ou dezessete anos de idade, falaram de seu envolvimento nos protestos trabalhistas coletivos (Pun e Chan, 2013). Se a linguagem das greves e da participação dos trabalhadores é nova para alguns, não o é para outros. É ilustrativo o relato de uma trabalhadora adolescente na fábrica de Longhua, em Chenzhen:


  Eu não sabia o que era uma greve. Um dia meus colegas pararam de trabalhar, saíram da oficina e se reuniram no pátio. Eu os segui. Eles estavam contestando a subnotificação das horas extras, realizadas com consequente sub-remuneração dos trabalhadores. Passada boa parte do dia, o gerente de recursos humanos concordou em analisar os problemas e prometeu pagar os salários, se fosse comprovado erro da companhia. À noite, no dormitório, nossa “grande irmã” me explicou que eu havia participado de uma greve! (Entrevista, 15 de outubro de 2011)


  As greves espontâneas e os protestos trabalhistas na Foxconn fazem parte de um espectro mais amplo de ações trabalhistas realizadas por toda a China nas últimas décadas (Pringle, 2013). A carta aberta dos trabalhadores taiwaneses para o CEO da Foxconn, Terry Gou, termina da seguinte maneira:


  Você deveria compreender que, trabalhando nas suas fábricas,


  Os trabalhadores vivem no degrau mais baixo da sociedade chinesa,


  Suportando a maior intensidade de trabalho,


  Ganhando o menor salário,


  Aceitando a regulação mais dura.


  E sofrendo discriminação em todo lugar.


  Mesmo que você seja o patrão, e eu um trabalhador:


  Eu tenho o direito de falar com você em pé de igualdade.


  O sentido no qual a palavra “direito” é usada não se restringe àquele do direito legal. Os trabalhadores chineses querem negociar com os empregadores “em pé de igualdade”. Estão reclamando tratamento digno e respeito no trabalho.


  Conclusão


  Marx e Engels (2010, p. 43) analisaram o impulso irresistível do capital para criar novos mercados globais: “As velhas indústrias nacionais foram destruídas e continuam a ser destruídas diariamente. São suplantadas por novas indústrias [...]. Ao invés das antigas necessidades, satisfeitas pelos produtos nacionais, surgem novas demandas [...]”. Produção, distribuição e consumo devem continuar eternamente, se lucros tiverem de ser alcançados e capital tiver de ser acumulado. Barreiras ao comércio devem ser reduzidas drasticamente em todos os níveis. No século XXI, os eletrônicos de consumo cresceram a ponto de se tornarem uma das indústrias de liderança global, e o trabalho chinês é central para seu desenvolvimento. Lançamentos cada vez mais rápidos de produtos, em ciclos cada vez mais curtos de finalização, colocam novas pressões sobre os trabalhadores terceirizados da rede de produção da Apple. Nos locais de trabalho, os prazos de entrega muito breves impostos pela Apple e outras multinacionais tornam difícil para os fornecedores se ajustarem aos limites legais de tempo de trabalho. Pressões de preço levam as firmas a comprometer a saúde e a segurança dos trabalhadores, bem como o pagamento decente. Na ausência de direitos trabalhistas fundamentais dentro do regime de produção global sustentado pela Apple e sua principal fornecedora, a Foxconn se tornou uma preocupação central para os trabalhadores chineses migrantes rurais, que estão no centro do setor de mais rápido crescimento da nova classe de trabalhadores industriais.


  A integração de produtores asiáticos nas redes de produção global e regional, as agendas de entrega muito apertadas para produtos cobiçados e a crescente escassez de jovens trabalhadores como consequência das mudanças demográficas na China são fatores que aumentam o poder de barganha dos trabalhadores. A ascensão do “capitalismo neoliberal global” criou “oportunidades para a contraorganização” (Evans, 2010, p. 352), como atesta a ascensão de movimentos trabalhistas transnacionais e campanhas globais anti-sweatshops. Com trabalhadores conscientes das oportunidades apresentadas pela demanda da Apple e outros gigantes tecnológicos para o cumprimento de cotas de novos modelos e temporadas de compras relacionadas aos feriados, eles, os trabalhadores, juntam-se em dormitórios, oficinas ou fábricas para manifestar suas demandas. Tecnologias de internet e redes sociais permitem que eles disseminem cartas abertas e apelos urgentes por apoio (Qiu, 2009). A questão que permanece é saber se os trabalhadores conseguirão conquistar o direito à liberdade de associação e finalmente fortalecer um nascente movimento trabalhista que seja capaz de desafiar o modelo capitalista de produção.


  A reação dos trabalhadores e da sociedade civil é um contrapeso histórico ao capital global, no Ocidente e no Oriente. Sob pressão pública, em fevereiro de 2013, a Foxconn declarou que os trabalhadores teriam eleições diretas para líderes sindicais. Se o sistema for implementado de forma justa, e se os sindicatos forem organizados para defender os direitos consagrados tanto na legislação sindical chinesa como nas leis trabalhistas contratuais e nas convenções internacionais, haverá um impacto sobre a balança de poder entre gerência e trabalhadores. No presente, a vasta força de trabalho na Foxconn e outros locais de trabalho está lutando para expandir direitos sociais e econômicos, passando por cima dos sindicatos controlados pelas empresas e pelo Estado. Uma nova geração de trabalhadores, sobretudo trabalhadores rurais, está se levantando para defender seus direitos e dignidade. A ação direta dos trabalhadores tem sido percebida por lideranças políticas e elites como tão ameaçadora da estabilidade social que o governo e os empregadores foram forçados a garantir certas concessões políticas e propor aumento dos salários mínimos. O Estado chinês também está tentando aumentar o consumo doméstico e, consequentemente, o padrão de vida, em parte como resposta à luta de trabalhadores e fazendeiros (Hung, 2009; Carrillo e Goodman, 2012). Apple e Foxconn se encontram sob a luz de holofotes que desafiam sua imagem corporativa e seu capital simbólico, exigindo pelo menos um trabalho de convencimento em prol de reformas trabalhistas progressistas. Se a nova geração de trabalhadores chineses for bem-sucedida na construção de sindicatos autônomos e organizações de trabalhadores, sua luta moldará o futuro do trabalho e da democracia não apenas na China mas em todo o mundo.

  


  [1] Tradução de Pedro H. S. Queiroz, revisão da tradução de Mariana Shinohara Roncato.


  [2] A empresa-mãe da Foxconn é a Hon Hai Precision Industry Company, sediada em Taipé. O nome comercial Foxconn alude à capacidade da empresa de criar componentes eletrônicos com a agilidade e velocidade de uma raposa (em inglês, “fox”).


  [3] Gu e Cai (2011) concluem que a fertilidade chinesa é atualmente de 1,6 filho por mulher, ante cerca de 2,5 filhos por mulher na década de 1980. Nos próximos anos, a quantidade de jovens trabalhadores de 20 a 24 anos atingirá o pico. Além disso, o censo populacional chinês de 2010 mostrou que a faixa etária de 0 a 14 anos compreendia 16,6% do total da população, 6,29% menor em comparação com os dados do censo de 2000.


  [4] O National Bureau of Statistics registrou que o desequilíbrio de gênero atingiu a marca de 119:100 em 2009, antes de baixar levemente para 118:100 em 2010. Os dados de 2011 registram 117,8 bebês do sexo masculino para cada 100 do sexo feminino.


  [5] As receitas ou vendas líquidas da Foxconn aumentaram de 51,8 bilhões em 2007 (Foxconn Technology Group, 2009, p. 11) para 131 bilhões em 2012 (Foxconn Technology Group, 2013b). Durante o mesmo período, as vendas líquidas da Apple dispararam de 24,6 bilhões (Apple, 2011, p. 24) para 156,5 bilhões (Apple, 2012a, p. 24).


  [6] A carta foi traduzida pelos autores.
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  A expropriação do tempo no capitalismo atual[1]



  Renán Vega Cantor


  Não tenha medo do sagrado e dos sentimentos, dos quais o laicismo consumista privou os homens, transformando-os em brutos e estúpidos autômatos adoradores de fetiches.


  Pier Paolo Pasolini, Cartas luteranas


  Caminhamos em silêncio. Num desses silêncios que são a melhor forma de comunicação.


  Luis Sepúlveda, Mundo del fin del mundo


  Neste capítulo, analisaremos uma parte crucial da expropriação dos bens comuns no mundo atual pelo sistema capitalista, mas sobre a qual pouco se reflete. Referimo-nos à expropriação do tempo da maior parcela dos seres humanos. Começaremos a exposição recordando brevemente que a expropriação inicial do tempo, quando surgiu o capitalismo industrial, estava relacionada à transformação de camponeses e artesãos em trabalhadores assalariados e limitava-se ao âmbito fabril. Em seguida, consideraremos as características gerais da expropriação do tempo em nossa época, destacando o papel das tecnologias da informação e comunicação. Por último, a partir dessa análise geral, apresentaremos o balanço de alguns aspectos emblemáticos da expropriação do tempo, tal como os supermercados, a sesta[a], a noite, o fast-food, a memória e a história.


  A respeito do papel das novas tecnologias da informação (NTI), é valido destacar que se enfatiza o papel que desempenharam como um fator importante, segundo a lógica do capital, de expropriar o tempo dos trabalhadores, tanto dentro como fora do âmbito laboral. Como esse é o objetivo prioritário deste ensaio, não consideraremos as múltiplas e contraditórias possibilidades dessas NTI como meio de comunicação e difusão de informação; isso merece outro tipo de estudo, que está fora do tema aqui proposto.


  Primeiros momentos do capitalismo industrial


  Em um primeiro momento, a expropriação do tempo no capitalismo global dizia respeito preferencialmente aos trabalhadores em seu âmbito laboral, porque se tratava de converter os antigos camponeses e artesãos que controlavam seu tempo (algo muito diferente do tempo abstrato do capitalismo, regido pelo relógio), com seus ritmos lentos e pausados, no qual a atividade produtiva se misturava às festas, ao calendário religioso, ao Carnaval, ao descanso e à vida em comum. Os trabalhadores resistiram nesse primeiro momento, fugindo e abandonando os postos de trabalho, proclamando de maneira implícita o “direito à preguiça”, um princípio prioritário na resistência à proletarização.


  Quando o capitalismo conseguiu criar a primeira geração de trabalhadores assalariados, disciplinou-os segundo seus interesses de valorização e geração de lucros e começou a guiar-se pela célebre máxima “Tempo é dinheiro”. Nesse segundo momento, os trabalhadores já haviam sido submetidos e não lutavam mais contra o novo ritmo temporal (o ritmo do cronômetro), mas a favor da diminuição do tempo de trabalho, o que indica que esse novo ritmo abstrato e vertiginoso do capital já havia sido aceito.


  Um componente fundamental da luta histórica dos trabalhadores em todo o mundo, quando já haviam assumido sua condição de assalariados, foi concentrar-se em projetar a separação entre o tempo de trabalho no âmbito fabril – e, consequentemente, em todos os espaços de trabalho (escritórios, escolas, hospitais...) – e o restante do tempo, na qual se expressou a luta pelos três “oitos’’ (oito horas de trabalho, oito horas de estudo e oito horas de descanso).


  Essa luta levou a importantes mobilizações e a conquistas épicas da classe trabalhadora, das quais a mais relevante, por seu simbolismo, é o Primeiro de Maio. Com essa celebração, arrancava-se do capital um dia ao ano, no qual os trabalhadores não eram submetidos ao ritmo infernal de seu despotismo e podiam marchar, gritar, protestar ou desenvolver atividades próprias de seu cotidiano. Foi nesses espaços externos ao cenário da fábrica, ainda que relacionados a ele, que se geriu e construiu uma cultura trabalhadora. Essa cultura desfrutava seu tempo livre à sua maneira: jogando futebol, bebendo nos bares, criando bibliotecas populares, estimulando grupos contra o consumo de álcool, fomentando a publicação de livros, jornais e revistas de trabalhadores, organizando passeios em torno dos povoados e das cidades em companhia de amigos.


  Durante toda a época do fordismo, os trabalhadores conseguiram manter a separação entre o tempo de trabalho e o tempo de ócio. Inclusive, na época do ­Estado de bem-estar social e de suas diversas imitações em todo o mundo, os trabalhadores obtiveram como uma de suas conquistas fundamentais o direito de desfrutar de férias durante algumas semanas do ano. Para fazer frente a essa realidade, o capitalismo começou a mercantilizar o tempo livre dos trabalhadores e a transformá-lo em tempo de ócio, estimulando o consumo individual e familiar e fazendo esse tempo ser regido pela lógica do capital, para que, por exemplo, as férias fossem desfrutadas em hotéis, balneários ou praias, nos quais se desenvolve uma atividade mercantil que gera lucros. Por essa razão, Herbert Marcuse assinala que a uma sociedade livre corresponde um tempo livre e a uma sociedade repressiva um tempo de ócio.


  Generalização da expropriação do tempo


  No mundo contemporâneo, a expropriação do tempo estendeu-se a todos os âmbitos da vida e não se limita, como antes, ao âmbito do trabalho. No capitalismo atual, a expropriação do tempo da vida expressa-se, de maneira paradoxal, na falta de tempo. Isso é ocasionado pelo culto da velocidade, pela aceleração de ritmos, pela dilatação dos trajetos nas cidades, pela incorporação das periferias urbanas mediante a generalização do automóvel, pelos engarrafamentos causados pelo excesso de veículos privados, pela transformação do ócio em mercadoria, pela onipresença escravizadora do celular, pela submissão à televisão, em frente da qual as pessoas passam boa parte de sua existência, pela ampliação da jornada de trabalho... Um ditado africano expressa de maneira contundente nossa falta de tempo: “Todo branco tem relógio, mas nunca tem tempo” (Chesneaux, 1996, p. 410).


  Essa expropriação do tempo da vida está relacionada com a definição do poder em termos de controle do tempo alheio. Concretamente, segundo David Anisi:


  Todos partimos de uma igualdade básica. Independentemente de nossas coordenadas sociais, o dia tem 24 horas para todos. Tecnicamente, o tempo é algo impossível de produzir. Só o exercício do poder, ao nos apropriarmos do tempo dos outros, pode aumentá-lo. O poder se mede como a relação entre o tempo obtido dos outros e o tempo necessário para conseguir essa mobilização. (Anisi, 2006, p. 14)


  Até agora, o capitalismo não havia conseguido expropriar o tempo de importantes setores da sociedade, se recordamos que “o tempo é o único recurso do qual podem dispor gratuitamente os que vivem na camada mais baixa da sociedade” (Senett, 2006, p. 14). Isso era aplicável a grande parte da população dos países periféricos e concernia também às pessoas que viviam nos territórios da antiga União Soviética e da Europa oriental. No caso dos nossos países, pobres e periféricos, somente interessavam ao capitalismo aquelas pessoas que se transformaram em trabalhadores assalariados, que eram potenciais consumidores de mercadorias materiais ou tinham direito a férias – como forma de expropriar seu tempo livre, convertido em tempo de ócio mercantil e comercializado na forma de pacotes turísticos. As pessoas mais pobres, que não podiam e não podem transformar-se em trabalhadores assalariados, que não têm dinheiro para consumir a vasta gama de mercadorias nem condições de viajar de férias, agora suportam a expropriação de seu tempo por meio, principalmente, do telefone celular, que se transformou num verdadeiro objeto de consumo de massa, tão onipresente hoje como os relógios de pulso. Todas as classes sociais usam celulares, ainda que diferentes em preço e qualidade, mas com a mesma finalidade de consumir tempo numa comunicação perpétua e, na maioria dos casos, desnecessária.


  Assim também fazem os pobres, sem emprego e sem condições dignas de vida (sem escola, sem saúde, sem poder econômico, sem nenhuma perspectiva vital, presos em favelas, sem água potável...): eles investem o pouco que têm na compra de celulares ou cartões para fazer chamadas. Nesse sentido, podemos dizer que, hoje, nem mesmo os pobres podem dispor gratuitamente de seu tempo, pois têm sido expropriados e obrigados pelo capitalismo a usá-lo permanentemente para conversar ao celular ou para ver o lixo televisivo, com que não somente perdem seu tempo mas também geram lucros fabulosos para as corporações multinacionais que controlam e dirigem a economia dos telefones celulares.


  No caso da antiga União Soviética e dos países da Europa oriental, as pes­soas constatam a magnitude das mudanças ocorridas nos últimos vinte anos pelo “tempo perdido”. Quando falam da época anterior a 1989-1991, concordam que sobrava tempo para ter amigos, fazer visitas, conversar e compartilhar. Hoje, não existe isso, porque o capitalismo tem imposto um ritmo frenético e veloz, e não há tempo para nada, nem para os amigos nem para desfrutar de alguma atividade cultural ou do gozo pessoal (ler, ver um filme, ir a um concerto ou ao teatro), algo que não somente era gratuito há um quarto de século, como mobilizava importantes setores da população.


  Hoje o que predomina é o tempo quantitativo, vazio, homogêneo e abstrato, que se expressa, entre outras coisas, na generalização do lixo televisivo, ao mais puro estilo estadunidense. As bibliotecas estão vazias, a leitura e a compra de livros têm se reduzido dramaticamente. Em troca, a maior parte dos trabalhadores vive em péssimas condições, na busca diária de seu sustento, e um ritmo vertiginoso caracteriza sua existência pauperizada (ver Riechmann, 2006, p. 199 e seg.; Lewin, 2006, p. 478 e seg.).


  Em síntese, com a universalização do capitalismo, o que vivemos hoje é a plena “subsunção da vida ao capital”, o que significa que todos os aspectos da vida foram mercantilizados e submetidos à tirania do tempo abstrato. Em concordância com esse pressuposto, o capital rompeu a distância que separava do tempo do trabalho o tempo livre, ou o tempo da vida.


  Isso foi conseguido com a utilização de múltiplas estratégias, entre as quais sobressai a flexibilização do trabalho, que não é mais do que a ampliação da ­jornada de trabalho e a volta de formas de exploração em que impera o mais-valor absoluto, a deslocalização de empresas para outros países e continentes, onde se podem submeter vastos contingentes de trabalhadores a ritmos infernais e prolongados de exploração diária (jornadas de quinze horas ou mais de trabalho) e, sobretudo, o emprego da tecnologia eletrônica e digital. Esse aspecto é tão crucial que merece ser tratado com algum detalhe.


  Um primeiro dado, indicativo do fenômeno que comentamos, refere-se a um fato que contradiz os anúncios de alguns teóricos do trabalho, como André Gorz, que previam a redução do tempo de trabalho e o correlativo incremento do tempo livre e de ócio. Tem-se observado uma situação completamente oposta: um incremento inesperado do tempo de trabalho no mundo. Uma pessoa nascida em 1935 podia trabalhar 95 mil horas; previa-se para uma pessoa que nasceu em 1972 uma vida laboral de 40 mil horas; as pessoas recém-empregadas na primeira década do século XXI terão de trabalhar 100 mil horas (ver Berardi Bifo, 2007, p. 160). Toda uma vida de trabalho, no sentido literal do termo!


  Se a esse fato acrescentarmos que um habitante médio dos Estados Unidos, onde o trabalho é uma doença, perde 1.500 horas do ano em seu automóvel (o que em 30 anos representa 45 mil horas), podemos compreender o predomínio do tempo não livre no capitalismo atual.


  Da mesma maneira, a introdução de aparelhos microeletrônicos no âmbito do trabalho, em especial o telefone celular, tem rompido a separação entre o tempo de trabalho e o tempo livre ou, mais exatamente, o tempo de trabalho tem absorvido o tempo livre. Nesse caso, “o telefone celular tomou o lugar da cadeia de montagem na organização do trabalho cognitivo: o infotrabalhador deve ser ininterruptamente localizado e sua condição é constantemente precária” (Berardi Bifo, 2010, p. 27).


  Ainda que não exista outro momento na história do capitalismo – como o das últimas décadas – em que se tenham exaltado tanto as liberdades individuais, o que temos na prática é que o tempo de trabalho se fragmentou e se parece cada dia mais com o trabalho escravo:


  Ninguém mais pode dispor de seu próprio tempo. O tempo não pertence aos seres humanos concretos (e formalmente livres), mas ao ciclo integrado de trabalho. Somente os desertores das escolas, os vagabundos, os fracassados, os ociosos desocupados podem dispor livremente de seu tempo. (Berardi Bifo, 2010, p. 27)


  O que é mais significativo com relação à combinação do tempo de trabalho com o tempo livre é que as novas gerações de trabalhadores comumente a aceitam como algo normal, sobretudo os chamados trabalhadores cognitivos, porque concebem o trabalho como a parte mais importante da vida, e eles mesmos tendem a prolongar de maneira voluntária sua jornada de trabalho. Uma mudança antropológica e social tão importante se explica por múltiplas razões: a perda de vínculos humanos nas grandes cidades, onde os nexos entre as pessoas têm se convertido num envoltório morto e sem prazer; a mercantilização e o culto ao consumo como razão de ser da existência humana e dos trabalhadores, o qual se complementa com a crise dos projetos emancipatórios; o culto aos aparelhos tecnológicos como substitutos das relações com outros seres humanos; o êxito do capital em impor sua ideologia individualista, na qual as lutas coletivas se atenuam e se reduzem, e em alguns setores desaparecem, e na qual se enfatiza a questão do triunfo individual, que supostamente seria alcançado pela subordinação total aos interesses do capital. Em resumo:


  O efeito que se produziu na vida cotidiana durante as últimas décadas é o de uma dessolidarização generalizada. O imperativo da competência se tornou dominante no trabalho, na comunicação, na cultura, por meio de uma transformação sistemática do outro num competidor e até num inimigo. Uma máquina de guerra se esconde em todos os nichos da vida cotidiana. (Berardi Bifo, 2010, p. 87)


  Como a lógica da mercantilização absoluta e do consumo se impôs como sinônimo de felicidade humana, as pessoas acreditam que devem trabalhar e endividar-se, ou seja, dedicar mais tempo ao trabalho, com a expectativa ingênua de ter mais dinheiro para comprar mais mercadorias que permitirão o desfrute do tempo livre. No entanto, o tempo livre está cada vez mais distante, precisamente porque uma vida não é suficiente para trabalhar tanto e conseguir dinheiro para pagar as dívidas que são feitas com a perspectiva de ter tempo livre algum dia. Assim:


  Quanto mais tempo dedicamos à aquisição de meios para poder consumir, menos tempo temos para poder desfrutar do mundo disponível. Quanto mais investimos nossas energias na aquisição de dinheiro, menos energia podemos investir no gozo [...]. Para ter mais poder econômico (mais dinheiro, mais crédito), é necessário empregar mais tempo no trabalho socialmente homologado. Mas isso supõe reduzir o tempo de gozo, de experimentação, de vida.


  A riqueza entendida como gozo diminui proporcionalmente ao aumento da riqueza como valor econômico, pela simples razão de que o tempo mental está destinado mais a acumular do que a desfrutar. (Berardi Bifo, 2010, p. 87)


  A utilização dos instrumentos microeletrônicos e digitais no trabalho, além de fazer desaparecer o tempo livre, fragmenta e precariza ainda mais a atividade laboral. Essa precarização não é somente uma questão jurídica, na qual os indivíduos não têm direitos, mas supõe “a dissolução da pessoa como agente da ação produtiva e a fragmentação do tempo vivido” (Berardi Bifo, 2010, p. 91). Isso quer dizer que, no plano da organização do trabalho, se generaliza a individualização das tarefas, a ponto de o coletivo dos trabalhadores poder ser diluído, como ocorre no chamado trabalho em rede, no qual alguns indivíduos se conectam durante algum tempo para realizar um determinado projeto, em seguida se desconectam e voltam a conectar-se no momento em que têm um novo projeto. Dessa forma, entra em funcionamento a “dinâmica da descoletivização”, uma conquista muito importante para o capitalismo de nossa época, porque


  o trabalho se organiza em pequenas unidades que autoadministram sua produção, as empresas apelam mais amplamente para os temporários e contratados e praticam a terceirização em grande escala. Os antigos coletivos não funcionam e os trabalhadores competem uns com os outros, com efeitos profundamente desestruturantes sobre as solidariedades trabalhadoras. (Castel, 2010, p. 24 e seg.)


  Por isso, o capital reclama seu direito de mover-se livremente pelo mundo para “encontrar o fragmento de tempo humano à disposição para ser explorado pelo salário mais miserável” e, depois de usá-lo, jogá-lo no lixo. Isso é possível porque o tempo de trabalho foi fraturado, ou seja, reduzido a fragmentos mínimos, que podem se recompor rapidamente, e, por isso, o capital busca o lugar onde impera o salário mais miserável.


  Ainda que a pessoa que trabalha seja juridicamente livre, o controle de seu tempo por um poder estranho, o do capital, torna-a escrava; simplesmente, “seu tempo não lhe pertence, porque está à disposição do ciberespaço produtivo recombinante” (Berardi Bifo, 2010, p. 92). Essa nova forma pode ser chamada de escravidão celular, a qual se evidencia de maneira contundente no BlackBerry, um aparelho que tem o nome de um instrumento usado na época da escravidão nos Estados Unidos: ele era atado aos tornozelos dos escravos para que eles não fugissem, para que seu tempo continuasse a pertencer, pela força bruta, aos escravocratas. Algo similar acontece hoje, já que o BlackBerry mantém os trabalhadores escravos de outros, principalmente dos patrões e dos empresários, com as mãos e o cérebro atados a esse aparelho insuportável.


  O tempo de trabalho dos trabalhadores cognitivos foi “celularizado” porque se divide em fragmentos, em células, que o capital faz circular pela rede de maneira despersonalizada, e pelo telefone celular mantém-se uma conectividade perpétua, que obriga os trabalhadores precarizados a estar disponíveis, como escravos pós-modernos, sempre que o capital necessite deles. Isso é possível porque agora “a pessoa não é mais do que o resíduo irrelevante, intercambiável, precário do processo de produção de valor. Consequentemente, não pode reivindicar direito algum, nem pode identificar-se como singularidade, porque é um escravo do celular” (Berardi Bifo, 2010, p. 92).


  O trabalhador converte-se assim num código de barras, que não tem importância como ser humano, por sua objetividade, mas somente porque é uma peça a mais de uma engrenagem que se conecta em rede, por meio do computador, da internet e, de forma mais íntima, do telefone celular. E, entre parênteses, se o objetivo é converter os seres humanos que trabalham num simples código de barras, como o de qualquer objeto que se vende em um supermercado, a escola e a universidade também se transformam para ser funcionais a esse propósito.


  É o que vem acontecendo nos dias de hoje, com mudanças educacionais que têm como finalidade produzir terminais humanos que sejam compatíveis com um circuito produtivo, porque o objetivo explícito do capital é transformar os seres humanos em engrenagens da produção de valor no capitalismo e, para isso – ou seja, para transformá-los em códigos de barras –, é preciso eliminar as diferenças culturais e históricas nos processos de ensino. Isso se expressa, por exemplo, na nova língua da escola, em seus padrões universais de créditos, competências, mobilidade internacional, saberes comuns e homogêneos, acreditação internacional. Tudo isso não é mais do que a legalização administrativa e pretensamente pedagógica da nossa conversão em código de barras.


  E isso tem a ver diretamente com os saberes. De fato:


  A produção do espaço produtivo do saber articula-se em estreita relação com a construção da tecnosfera digital de rede. A dinâmica da rede mostra uma duplicidade fundamental: por um lado, sua expansão requer uma potencialização dos agentes sociais do saber; mas, por outro lado, e ao mesmo tempo, submete a transmissão de saber a automatismos tecnolinguísticos moldados segundo o paradigma da competência econômica.


  Todo agente de sentido, se quer ser produtivo, operativo, deve ser compatível com o formato que regula os intercâmbios e torna possível a interoperabilidade generalizada no sistema. (Berardi Bifo, 2010, p. 98)


  Em tais circunstâncias, a potência da internet não é mais do que uma despersonalização em grande escala, de liquidação da singularidade e da individualidade. Foram criadas “as condições para a reprodução ampliada de um saber sem pensamento, de um saber permanentemente funcional, operacional, desprovido de qualquer dispositivo de autodireção” (Berardi Bifo, 2010, p. 98 e seg.).


  Obviamente, isso gera patologias na população em geral e nos trabalhadores em particular, porque a comunicação obrigatória tem se transformado numa epidemia. A lógica é simples, mas destrói a psique individual: temos de ser competitivos, se queremos sobreviver no capitalismo atual e, para sermos competitivos, temos de estar conectados o tempo todo, receber e enviar informações continuamente, lidar com uma massa cada vez maior de dados, fornecer nosso tempo, sempre, a quem o exija. Nunca somos donos do nosso tempo, nem de dia, nem de noite, nem nos fins de semana; devemos estar sempre prontos a entregar nosso tempo a quem o compre por uma ninharia. Isso gera um estresse permanente, porque temos de estar atentos à informação que recebemos e à que solicitam de nós, enquanto o tempo que temos disponível para a afetividade e as relações ­pessoais praticamente se reduz a zero. Com essas duas tendências, o psiquismo individual é devastado. Nessas condições, ocorre uma mudança transcendental:


  Enquanto o capital necessitou extrair energias físicas dos explorados e escravos, a enfermidade mental podia ser relativamente marginalizada. Pouco importava ao capital seu sofrimento psíquico, desde que você pudesse apertar porcas e operar um torno. Ainda que você estivesse tão triste como uma mosca sozinha numa garrafa, sua produtividade se ressentia pouco, porque seus músculos funcionavam. Hoje, o capitalismo necessita de energias mentais, energias psíquicas. E são precisamente elas que estão sendo destruídas. Por isso, as doenças mentais estão explodindo no centro da cena social. (Berardi Bifo, 2010, p. 179)


  O capital tornou possível tudo isso porque, a partir do momento em que surge a medição do tempo, em horas, minutos e segundos, pode-se comprá-lo e vendê-lo, ou seja, o tempo se converte em mercadoria. Até pouco tempo atrás, isso parecia algo vago, mas hoje é graficamente evidente. Na Colômbia, e supomos que isso aconteça em outros países, pessoas que alugam celulares exibem anúncios em papel que dizem: “Vendem-se minutos”, lema comercial que elas anunciam também de viva voz, dizendo: “minutos a 100 pesos”. Inclusive, às operadoras de telefonia celular não importa tanto, ou pelo menos não exclusivamente, que os trabalhadores tenham um celular, mas, sim, que o usem ininterruptamente, que falem já não mais por minutos, mas por horas ou dias, e isso tem sido conseguido plenamente. Por isso, essas empresas oferecem cartões que têm cada vez mais minutos. Há cartões com os quais se pode falar durante 2 mil, 3 mil ou 5 mil minutos. Os trabalhadores compram esses cartões e são obrigados a consumi-los em um tempo determinado. Ou seja, tem forçosamente de falar cinquenta horas ou mais num curto período de tempo, em dois ou três meses. Isso, além de causar uma verdadeira neurose individual e coletiva, e uma conversa insubstancial para comunicar coisas triviais, que não exigem conexão telefônica, é um negócio espetacular para as operadoras de telefonia celular, à custa do tempo das pessoas.


  Tudo isso que ressaltamos constitui uma verdadeira expropriação do tempo pessoal e produz uma neurose coletiva, que todos os dias suportamos nos ônibus, nas universidades, nos teatros, onde quer que seja, porque cedo ou tarde o insuportável som do celular interrompe qualquer atividade, por mais sublime que esta seja, como fazer amor. A esse respeito, na Espanha, 40% das pessoas interrompem relações sexuais para atender o celular. Além da expropriação do tempo pessoal, há outra expropriação igualmente grave, a da dignidade individual e da autoestima, porque até a pena e a vergonha foram perdidas: antigamente as conversas telefônicas eram privadas, das quais ninguém que estivesse por perto tinha por que se inteirar. Hoje, isso é coisa do passado, as pessoas falam e comentam seus assuntos pessoais diante de qualquer um. Essa expropriação da dignidade é como um esnobismo público permanente, conforme se evidencia com as mal denominadas redes sociais (Facebook e similares), nas quais se socializam pela rede, e de forma visual, as relações íntimas.


  A generalização da conectividade perpétua tem como consequência a necessidade imperiosa de comunicar-se o tempo todo, enviar mensagens, averiguar onde o outro está e o que está fazendo. Quem não pode comunicar-se ou não recebe resposta entra em pânico, sente-se abandonado. O paradoxo está no fato de que as pessoas se comunicam todo o tempo, mas isso não é resultado de um enriquecimento das relações sociais, e sim, ao contrário, da morte das relações sociais. Isso indica que estamos vivendo uma catástrofe temporal, porque, na comunicação virtual e digital,


  A presença do corpo do outro torna-se supérflua, quando não incomoda e molesta. Não há tempo para ocupar-se da presença do outro. Do ponto de vista econômico, o outro deve aparecer como informação, como virtualidade e, portanto, deve ser elaborado com rapidez e evacuado em sua materialidade. (Berardi Bifo, 2010, p. 184)


  Em conclusão:


  acabamos amando o distante e odiando o próximo, porque este último está presente, porque tem cheiro, porque faz barulho, porque incomoda, ao contrário do distante, que podemos fazer desaparecer com um zapping [...]. Estar mais perto daquele que está distante do que daquele que está do nosso lado é um fenômeno de dissolução política da espécie humana. A perda do próprio corpo comporta a perda do corpo dos outros em benefício de uma espécie de espectralidade do distante. (Virilio e Petit, 1996, p. 42 e 46)


  Em consonância com o tempo virtual, instantâneo e imediato, impõe-se a velocidade, essa certa forma de fascismo que Pier Paolo Pasolini tanto denunciou em sua época, destacando o impacto da tecnologia na vida dos italianos das décadas de 1960 e 1970. E o culto à velocidade está na base das diversas formas de expropriação do tempo no mundo contemporâneo, as quais merecem uma breve análise.


  Expropriação do tempo nos centros comerciais e nos supermercados


  Um espaço que rompe brutalmente o tempo são os centros comerciais e os hipermercados, que estabelecem uma jornada ininterrupta de quinze horas ou mais, todos os dias da semana. Os donos determinam que eles não fechem ao meio-dia, regra que seguem outros mercados e estabelecimentos. Assim, fratura-se o horário da sesta e os pequenos comerciantes e artesãos vão à falência. Isso tem consequências para o tempo livre urbano, porque “qualquer instante do nosso tempo livre é preenchido por algum tipo de conexão comercial, convertendo assim o tempo no mais escasso de todos os recursos” (citado em Angulo e Unzueta, 2004). Uma dessas consequências é que as pessoas que têm um horário de trabalho prolongado e/ou trabalham nos fins de semana descuidam dos filhos e familiares, o uso do automóvel privado aumenta e, consequentemente, os engarrafamentos e a poluição.


  Em alguns supermercados dos Estados Unidos, ocorre uma das mais aberrantes formas de expropriação do tempo dos trabalhadores: de maneira quase inverossímil, não se permite que eles vão ao banheiro; dada a amplitude da jornada de trabalho, esses trabalhadores se veem obrigados a usar fralda no local de trabalho (citado em Carr, 2011; ver também Altvater e Mahnkopf, 2008, p. 112, nota 1). Devemos agregar a tão degradante expropriação do tempo e da dignidade das pessoas, a generalização do controle e a vigilância dos trabalhadores, situação que os empresários justificam com o argumento de que devem proteger-se contra o roubo do tempo por parte dos empregados. Tornou-se normal, embora não o seja de modo algum, que os empresários vigiem seus trabalhadores dia e noite, no posto de trabalho e fora dele, bisbilhotem seus correios eletrônicos (se usam a internet), gravem e registrem seus movimentos, controlem suas atividades pessoais por celular e mantenham contato permanente, inclusive quando os trabalhadores estão em casa ou em seus “momentos de ócio”.


  Nos centros comerciais, o logos cartesiano desapareceu para dar lugar a uma lógica mercantil implacável, que se resume na frase “Consumo, logo existo”, e esse é, evidentemente, não só um consumo de mercadorias mas também de tempo, medido quantitativamente em dinheiro, o que expressa uma autêntica colonização do tempo pessoal.


  Os supermercados e os centros comerciais expropriam o tempo das pessoas de diversas maneiras, porque são o principal lugar de “sociabilidade”, ante a reclusão dos espaços públicos (parques, bibliotecas, teatros) e a sensação de insegurança que se proclama por toda a parte, mas de uma sociabilidade reduzida ao puro âmbito do consumo mercantil, do desfile de modas, do mundo sem contradições, onde tudo é limpo e iluminado e não há nem pobres nem ricos, porque todos estão unidos pelo desejo hedonista de consumir.


  Expropriação do tempo da alimentação


  A expropriação do tempo das pessoas varre todos aqueles costumes e tradições inscritos num tempo lento, de modorra e quietude; eles são desprezados pelo capitalismo como expressão de atraso, preguiça, falta de competitividade, ineficiência, improdutividade e mil qualificativos desse estilo. Isso acontece com o encurtamento, o desaparecimento ou a transformação de coisas tão humanas como comer com tranquilidade ou fazer a sesta.


  O fast-food é não apenas um tipo de comida mas também um estilo de vida, com uma temporalidade acelerada, na qual se perdem os nexos sociais que historicamente se criaram ao redor da mesa. Não vamos nos referir às consequências que ele tem para a saúde das pessoas, mas a seus efeitos no que tange à expropriação do tempo. A comida é uma das formas culturais mais importantes para qualquer sociedade, porque em torno dela se tecem relações humanas; à medida que os alimentos são preparados, consumidos e degustados, gestam-se tradições e costumes que dão identidade aos povos, porque “comer não é uma mera atividade biológica, é também uma atividade vibrantemente cultural” (Mintz, 2003, p. 78). O comer, em termos culturais, baseava-se até pouco tempo atrás no sentido da lentidão, um dos luxos mais preciosos que existem, porque uma boa comida requer e necessita de tempo para ser preparada e degustada.


  Isso se despedaça com a imposição da comida rápida, cujo principal símbolo são as lanchonetes McDonald’s, as quais constituem um modelo em pequena escala do que é o capitalismo realmente existente. Primeiro, em relação ao trabalho, vale lembrar que a força de trabalho empregada nessas lanchonetes é uma das piores expressões da flexibilização e da precarização, tanto pelos baixos salários como pelas condições de trabalho que não permitem protestar e organizar-se sindicalmente. Ainda que, à primeira vista, o trabalhador do McDonald’s pareça polivalente, porque realiza uma série de tarefas na venda de hambúrgueres, na realidade ele tem um trabalho extremamente monótono e rotineiro, típico do fordismo, no qual é proibido de tomar qualquer iniciativa e não pode se comunicar com os clientes. Segundo, em relação aos consumidores, o objetivo do McDonald’s é enchê-los de comida para que devorem rápido e sem pestanejar. Que comam a maior quantidade possível no menor tempo e desocupem o espaço, o qual é desenhado sem nenhum atrativo interessante e obriga as pessoas a comer e imediatamente ir embora. Como o objetivo é promover a rapidez, os pratos que os restaurantes de fast-food oferecem são poucos, homogeneizados e produzidos em série. Dessa forma, não apenas se come rápido, mas sempre o mesmo, com o pretexto de que assim se ganha tempo.


  O argumento dominante para justificar a generalização do McDonald’s é que o capitalismo atual é vertiginoso e a forma de comer também deve ser. Supõe-se que assim o consumidor esteja se beneficiando, o que no caso da comida rápida é completamente falso, e não apenas pelos problemas nutricionais e de saúde que origina mas também porque altera aspectos fundamentais das relações sociais: as pessoas, quando comem, estão cada vez mais solitárias e apressadas, porque precisam de tempo para o trabalho e devem dedicar a ele a maior parte de suas energias individuais. O fast-food não deixa tempo nem para a companhia, nem para a solidariedade, nem para a hospitalidade.


  Temos de nos perguntar, além do mais, qual é o custo humano e ambiental da comida rápida, ou seja, em que medida a temporalidade acelerada do McDonald’s destrói a temporalidade pausada da natureza e das sociedades campesinas. Em quantos dias ou semanas são destruídos os bosques do mundo, resultado de lentos processos de evolução natural nos quais vão ser produzidos os pastos que alimentam as vacas, que vão ser as fábricas de carne das quais provém a matéria-prima dos hambúrgueres? Nesse caso, a rapidez que se imprime ao comer suprime a importância dos saberes locais, sacrificados em nome de um produto universal superior, o hambúrguer made in USA, no qual se aplicam as mesmas fórmulas químicas e receitas que uniformizam e degradam o paladar e empobrecem os saberes do mundo. Em contraposição, devemos reivindicar a alimentação lenta, na qual se respeitem as tradições alimentícias locais, uma vez que a comida reflete valores humanos de bem viver e compartir, para além da eficiência e da produtividade do que se consumirá; que recupere os saberes artesanais que se transmitem de geração em geração, respeite o autóctone e o natural de um território determinado e seja um espaço de partilha entre familiares e amigos.


  Não por acaso, o símbolo dos partidários da slow-food (comida lenta) é o caracol. Como explica Carlo Petrini: “Emblema da lentidão, esse animal cosmopolita e prudente é um amuleto contra a velocidade, a exasperação, a distração do homem impaciente demais para sentir e gostar, ávido para recordar o que acabou de devorar” (Petrini, 2006).


  Expropriação da sesta


  Quanto à sesta, o desprezo a ela se tornou dominante. Ela é vista como o melhor exemplo daquilo que gera o atraso e o subdesenvolvimento, porque aqueles que a praticam e reivindicam são considerados preguiçosos e improdutivos. A sesta, nessa perspectiva, é uma tradição de vagabundos, que perdem tempo e não gostam de trabalhar; quem a faz gasta o dinheiro e o tempo dos outros, porque, enquanto dorme placidamente, os outros trabalham como burros de carga. Em outras palavras, a pessoa que faz sua sesta é vista como parasita.


  Contra tantas opiniões discutíveis, próprias da era capitalista, que só mede a importância das coisas e das práticas humanas por seu caráter mercantilista e produtor de juros, a sesta pode ser considerada um direito humano fundamental, porque, do ponto de vista biológico, o organismo necessita descansar não apenas durante a noite, mas também uma vez ao dia; além disso, esse breve lapso depois do almoço, em que se pode dormir, é fundamental para o desenvolvimento de todas as atividades individuais. A sesta ajuda no rendimento individual, incrementa a capacidade de prestar atenção e concentrar-se em determinado trabalho, contribui para melhorar a vida sexual, a memória e a inteligência, atrasa o envelhecimento, reduz o estresse e a ansiedade. Segundo Sara C. Mednick, psicóloga e especialista em sono humano, a sesta é tão importante que “faz o cérebro operar com a máxima eficiência, o corpo ser mais ágil e saudável e, acima de tudo, não tem efeitos colaterais”.


  Se tudo isso é certo, a expropriação da sesta é um atentado contra a saúde dos seres humanos e, por isso, tem muito sentido considerar uma revolução reivindicá-la como um direito humano fundamental nestes tempos vertiginosos, em que não existe tempo para aquilo que não é regido pela lógica do lucro e da acumulação.


  A expropriação do tempo da noite


  Não faz muitas décadas, a noite era dedicada ao descanso e ao repouso, salvo nas fábricas onde, desde os finais do século XIX, após a invenção da luz elétrica, o capitalismo implantou a jornada perpétua de 24 horas de trabalho, em unidades produtivas que quase nunca fechavam e nas quais as máquinas nunca paravam. Os trabalhadores tiveram de se adaptar à força a esse ritmo febril, dividindo-se em turnos e trabalhando durante a noite. Essa foi a primeira expropriação do tempo noturno, um momento em que o nosso relógio biológico, por disposição genética, diz que devemos nos dedicar ao descanso, porque nosso organismo está programado para isso, e não para ficar acordado e, muito menos, trabalhando.


  Depois, quando a luz saiu das fábricas e se estendeu para as cidades, no século XX, o tempo cotidiano das pessoas alargou-se: elas podiam sair e perambular à noite. No último meio século, em quase todo o mundo, ocorreu outra mudança drástica, que se reflete até os dias de hoje: a televisão se converteu num instrumento permanente nos lares e o tempo de transmissão aumentou cada vez mais, até durar, hoje, as 24 horas do dia. Nesse caso, assistimos à expropriação do tempo pessoal das famílias, que começaram a dedicar parte substancial de suas vidas à televisão; em alguns casos, como nos Estados Unidos, supõe-se que cada pessoa veja em média sete horas diárias de televisão, razão pela qual esse aparelho se transformou num dos principais meios de educação de nossa época.


  Essa expropriação da noite, que acompanha a rápida urbanização no mundo, produz mudanças significativas no comportamento dos seres humanos e uma alteração brusca do ambiente natural e dos ecossistemas, assim como de costumes e hábitos temporais das pessoas, que perdem qualquer vínculo direto e evidente com a natureza e somente se relacionam com o meio artificial, principalmente com a luz elétrica. Já dizia Pasolini, em um de seus últimos escritos, que os vaga-lumes haviam acabado na Itália, no começo da década de 1960, e que as novas gerações não tinham nem ideia de que eles haviam existido e, portanto, não podiam lamentar seu desaparecimento. Onde havia vaga-lumes, agora apareciam centros comerciais, propriedade do capital transnacional e, contra essa suposta modernização que adora o cimento, a luz de néon, o fulgor e o som dos aparelhos eletrônicos, Pasolini declara: “Eu, por mais multinacional que seja, trocaria toda a Montedison [um centro comercial] por um vaga-lume” (Pasolini, 1983).


  Assim como desapareceram os vaga-lumes, desapareceram as estrelas à noite, ou melhor, nunca as vemos, porque não temos nem tempo nem espaço para olhar para cima. A luz artificial nos cega e estamos escondidos entre quatro paredes, diante da luz espectral da televisão.


  A expropriação da memória e do passado


  Faremos menção ao aspecto crucial da expropriação da memória e do passado das sociedades, das culturas e dos seres humanos. Para começar, um ponto de partida crítico se refere à maneira pela qual o abuso dos aparelhos eletrônicos, principalmente a internet e o celular, está alterando o funcionamento do cérebro em geral e da memória em particular.


  A respeito desse assunto, vale ressaltar que as denominadas tecnologias intelectuais têm um impacto direto sobre o funcionamento do cérebro, a ponto de, segundo estudos neurológicos, ser nosso próprio cérebro o que está se alterando, não apenas a forma como nos comunicamos. Isso foi confirmado por estudos que ressaltam o impacto contundente sobre a memória de longo prazo, a mais importante que temos, e a memória de curto prazo. A primeira guarda recordações que duram muito tempo, até por toda a vida. A segunda aloja lembranças que duram muito pouco, em muitos casos apenas alguns segundos.


  A memória de longo prazo é a sede do entendimento, não apenas porque armazena dados e fatos, mas, o mais importante, conceitos e esquemas que permitem organizar dados dispersos. Como disse John Sweller, um estudioso do assunto: “Nossa capacidade intelectual provém, em grande medida, dos esquemas que adquirimos em longos períodos de tempo. Entendemos conceitos de nossas áreas de especialidade porque temos esquemas associados a esses conceitos” (citado em Carr, 2011, p. 153).


  Hoje, com a sobrecarga de informações a que estamos expostos todos os dias por sistemas microeletrônicos, nós nos saturamos de dados assumidos pela memória de curto prazo, sem poder conectá-la com a informação armazenada na memória de longo prazo. Nesse caso, não temos condições de distinguir o relevante do irrelevante, ou, em outras palavras, estamos perdendo a memória e “nos transformando em desesperados consumidores de dados” (Carr, 2011, p. 153).


  É sintomático da pressão a que estão sendo submetidos nosso cérebro e nossa memória de longo prazo que, em grande medida, os cultivadores da inteligência artificial estão adequando a memória de curto prazo à lógica de funcionamento dos computadores, o que quer dizer que “treinamos nosso cérebro para que preste atenção a bobagens”, algo que tem consequências funestas para nossa vida intelectual. Em resumo:


  As funções mentais que estão perdendo a “batalha neuronal pela sobrevivência das mais ocupadas” são aquelas que fomentam o pensamento tranquilo, linear, aquelas que utilizamos para percorrer uma narração extensa ou um argumento elaborado, aquelas a que recorremos quando refletimos sobre nossas experiências ou contemplamos um fenômeno externo ou interno. As ganhadoras são aquelas funções que nos ajudam a localizar, classificar e avaliar rapidamente fragmentos de informação díspares em forma e conteúdo, os que nos permitem manter nossa orientação mental, enquanto somos bombardeados por estímulos. Essas funções são, não por acaso, muito similares às realizadas pelos computadores, que são programados para a transferência em alta velocidade de dados dentro e fora da memória. Mais uma vez, parece que estamos adotando em nós mesmos as características de uma tecnologia intelectual nova e popular. (Carr, 2011, p. 174 e seg.)


  Para os apologistas das novas tecnologias da informação, isso significa que o cérebro se reduz a um instrumento que processa dados e, em tal caso, a inteligência humana já não se diferencia da chamada inteligência artificial. Essa concepção taylorista aplicada ao cérebro é muito bem reproduzida pelo Google, cujos gestores concebem a inteligência como um processo mecânico, constituído por uma série de passos que se podem separar, medir e otimizar, como o taylorismo fez com a divisão de tempos e tarefas para produzir parafusos e automóveis.


  Nessa perspectiva, não surpreende que a memória dos seres humanos seja confundida com os espaços em que se armazena informação de computadores, sem esforço algum. A confusão é crítica porque dela se deduz que o computador pode substituir nossa memória biológica. Não por acaso, certos apologistas da tecnologia dizem sem titubear: “Com um clique no Google, memorizar longas passagens ou feitos históricos” já é algo obsoleto e, em tal caso, “memorizar é considerado uma perda de tempo” (Don Tapscott, citado em Carr, 2011, p. 220).


  Assim, se reduzimos a memória humana a uma simples caixa que armazena informação de curto prazo, isso pode ser assumido pelos computadores; mas, se a concebemos como uma característica exclusivamente humana, que não se reduz a recordar informações descartáveis, mas essenciais para a nossa vida, por nos permitir não somente recordar mas também sentir, pensar e sobreviver, ter emoções e empatia, as coisas mudam substancialmente, porque a memória humana está viva, e a chamada memória informática não.


  As transformações que estão gerando as novas tecnologias da informação sobre nosso cérebro e memória estão relacionadas com a lógica do capitalismo atual de inscrever os seres humanos no curto prazo ou, mais exatamente, no caráter instantâneo do tempo comercial, um perpétuo presente, sem passado nem futuro. O ritmo vertiginoso e acelerado do capitalismo somente deixa tempo para consumir e jogar os produtos no lixo, com que se anulam as diferenças temporais. Hoje:


  o processo produtivo se apresenta objetivamente como um grande fluxo informático que atravessa os espaços tradicionais, destruindo-os, e anulando as distâncias temporais com uma inaudita aceleração do tempo (quase até o desaparecimento das temporalidades tradicionais: noite, dia, trabalho, festas etc.). (Barcellona, 1992, p. 23)


  Dessa forma, o capitalismo nos roubou o tempo e o espaço, portanto não há lugar para a memória, exceto quando esta pode transformar-se em uma mercadoria, em um bem de consumo, que a transforma e comprime, porque deixa de ser um patrimônio crítico do indivíduo e da sociedade e torna-se um instrumento insubstancial, que se reduz à memória informática, como indicamos anteriormente.


  Nessas condições, desaparece o ser humano como sujeito histórico, com vínculos profundos com seu passado pessoal e social, para reduzir-se a mero consumidor, que vive num presente eterno, sem antes nem depois. Por isso, entre outras coisas, reformas educativas implementadas nos últimos anos em diversos países do mundo propõem claramente o abandono das noções temporais, para que os estudantes adquiram competências laborais e empresariais ligadas à produção e ao consumo imediatos, como coisas que são apresentadas como as únicas úteis que existem. Isso não é outra coisa senão afundar na barbárie, que, segundo Philip Rieff, é “a ausência de memória histórica. E isso é precisamente o que caracteriza a mentalidade mecanicista do tecnólogo” (citado em Riechmann, 2006, p. 231).


  De outro ponto de vista, a expropriação da memória fortalece o capitalismo, se pensarmos que sua expansão mundial destrói outros espaços e outras temporalidades. Nesse sentido:


  O tempo real corre o risco de nos fazer perder o passado e o futuro a favor de uma “presentificação” que supõe uma amputação do volume do tempo. O tempo é volume. Não é apenas um espaço-tempo no sentido da relatividade. O volume e a profundidade do sentido, e o advento de um tempo mundial único que liquide a multiplicidade de tempos locais, são uma perda considerável da geografia e da história. (Virilio e Petit, 1996, p. 79)


  Devemos enfatizar que existe outro elemento adicional, a expropriação da memória das lutas dos oprimidos, cujos feitos e conquistas, que se materializaram em importantes rebeliões e revoluções ao longo dos últimos séculos, desapareceram do imaginário das gerações contemporâneas, “educadas” segundo a lógica capitalista e neoliberal do fim da história e da ideologia Tina (There is no Alternative), que os obriga a pensar que este é o único mundo possível e tolerável e, mais do que isso, que ele é insuperável.


  Por tudo isso, e para finalizar, um processo revolucionário no mundo de hoje deve recuperar outra visão do tempo, que reivindique a lentidão, a quietude, o prazer de desfrutar coisas fundamentais da vida que necessitam de tempo, a recuperação da memória dos vencidos e de suas lutas, para iluminar o tenebroso presente capitalista. Como dizia Oscar Wilde, o socialismo necessita de muitas tardes livres. Ou, segundo Pier Paolo Pasolini, devemos reivindicar os tempos lentos do ser, nos quais se possa contemplar


  um mundo agrícola com bosques e lenhadores, a comida “singela”, a interpretação estética clássica [...], os costumes repetidos ao infinito, as relações duradouras e absolutas, as despedidas sofridas, os incríveis regressos a um mundo que não mudou. (Pasolini, 1981, p. 149)

  


  [1] Tradução de Nathalia Cerri.


  [a] O autor refere-se ao período de descanso após o almoço, praticado na maioria dos países hispânicos. (N. T.)
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  Segurança social, trabalho e Estado em Portugal


  Raquel Varela

  Luísa Barbosa Pereira


  Introdução


  Neste capítulo analisamos a evolução histórica da segurança social em Portugal e a sua articulação com as mudanças na força de trabalho, discutindo três hipóteses principais.


  Em primeiro lugar afirmamos que a segurança social não evoluiu de um sistema assistencialista (para franjas de miseráveis e enfermos ou setores restritos dos ofícios e do operariado) no século XIX para um sistema universal (e não restrito ou focado), acompanhando aquilo que seria uma evolução social natural do século XX. O nascimento da segurança social em Portugal dá-se através de um processo revolucionário, processo que modificou as relações laborais, nomeadamente aumentando o valor salarial para níveis que permitiam uma cobertura universal da proteção social. Não há um progresso linear no desenvolvimento do país, como muitos autores parecem sugerir (Lucena, 2000, p. 167), que, independentemente de fatores políticos, acabaria por se impor e alcançar um modelo de proteção universal europeu. Esse modelo existiu, e representou um salto histórico no nível da proteção social, qualitativo e não meramente quantitativo, só a partir de 1974-1975 e devido ao aumento da massa salarial (houve, nesses dois anos, uma transferência de riqueza do capital para o trabalho da ordem dos 18%).


  A segunda hipótese do capítulo desdobra-se em três ideias relacionadas.


  
    	A primeira é que o volume de capitais acumulados a partir de 1974-1975 por meio dessa mudança foi alocado parcialmente – a partir da crise de 1981-1984 – para financiar e regulamentar a flexibilização do mercado laboral, com recurso ao desemprego e à precariedade, subsidiados pelos fundos da segurança social (simultaneamente, a segurança social foi usada para financiar diversos tipos de capital).


    	A segunda corresponde à ideia de que um contingente de desempregados e precários, hoje metade da força de trabalho, foi indispensável, a partir da crise de 2008, para criar as condições sociais que permitiram baixar os salários e diminuir o valor das pensões dos trabalhadores com relações laborais até então protegidas.


    	A terceira ideia é que há indícios para afirmar que está em curso uma tendência no mercado laboral português, que designamos de “eugenização da força de trabalho”, em que o Estado define políticas globais que apontam para: a) a redução drástica das pensões e dos direitos dos reformados; e b) para o afastamento da força de trabalho menos qualificada, com mais direitos, do mercado de trabalho, para substituí-la por força de trabalho precária, mais formada, mais produtiva. As políticas em curso, que assinalaremos com detalhe, sugerem que essa mudança é e será realizada não só de forma paulatina, recorrendo ao expediente das reformas, mas diretamente com demissões maciças nos setores privado e público.

  


  A terceira hipótese que colocamos é que o Estado tem tido um papel central nessa reconfiguração histórica do mercado de trabalho, sendo cada vez mais um Estado interventor e não um Estado liberal, ou neoliberal, ou ainda desregulador. Pelo contrário, desenha-se crescentemente um Estado que tem um papel central na inversão da queda tendencial da taxa de lucro pela transferência do salário social – salário necessário à manutenção e formação da força de trabalho – para formas de lucro/renda ou juros. E um Estado gestor e executor da flexibilização laboral e dos programas assistencialistas que atenuam a instabilidade social resultante da instabilidade laboral, mas que têm como contrapartida a descapitalização da segurança social.


  Assim, numa imagem simples, cujos matizes desenvolveremos aqui, a segurança social “dos pais”, a “geração de Abril”, foi o fundo usado para criar as condições sociais para precarizar “os filhos” – fundo que teve uma dimensão econômica (prolongar a permanência dos filhos em casa e subsidiar o desemprego) e uma dimensão política (a criação de uma geração de jovens com níveis moleculares de organização político-social e de uma massa de pessoas dependente de programas assistencialistas). Mas esse amplíssimo contingente de precários e desempregados grosso modo corresponde, hoje, a metade do total da força de trabalho, o que criou uma fraqueza social objetiva no conjunto de todas as classes trabalhadoras e setores médios – no nível político e de organização – que permitiu fazer regredir de forma dramática os salários dos “pais” a partir da crise de 2008, para mantermos a metáfora. É possível, sugerimos, que a precarização e o desemprego dos “filhos” criem a pressão social, hoje, para a demissão dos “pais”.


  Veremos que esse é um processo complexo e desigual, e essa imagem mais não é do que a superfície de um problema intrincado que hoje se coloca à sociedade portuguesa, mas tem nas condições e nas relações laborais como um todo – empregados, desempregados e reformados – o centro da questão. A segurança social é hoje uma parte importante e central do Estado de bem-estar social. Centrar-nos-emos sobretudo na segurança social nascida em 1974, não abrangendo aqui o estudo do Estado de bem-estar social, que fizemos noutro livro (Varela, 2012a). Faremos uma breve nota histórica sobre o período assistencialista e previdenciário do século XIX e do Estado Novo.


  No século XIX havia, grosso modo: 1) proteção social no âmbito restrito das caixas mutualistas e do movimento cooperativo, por um lado; e 2) assistência, ou caridade, focalizada em franjas de miseráveis, em grande medida para controle da saúde pública. Consideramos aqui a utilização do conceito de proteção social quando existe um âmbito mais vasto de manutenção (saúde) e formação (educação) da força de trabalho. Se a proteção social não é focalizada – isto é, dirigida a setores particulares –, mas universal, chamar-se-á segurança social. Utilizaremos o termo assistência quando nos referirmos aos programas que visam à reprodução biológica da força de trabalho, isto é, medidas, privadas ou públicas (ou de gestão privada, mas de utilização dos fundos públicos, como é mais comum), para a manutenção do exército industrial de reserva, ou seja, para evitar a morte (ou garantir a sobrevivência) dos desempregados e pobres.


  Assim, no século XIX existe, para a maior parte da população, uma assistência, e não uma proteção social nem sequer uma segurança social. Eram políticas focalizadas, orientadas para setores da população, e não universais, ou seja, dirigidas ao conjunto da população. Eram, no caso da caridade e da assistência aos pobres, dependentes de instituições particulares, e o Estado tinha um papel “protetor dos estabelecimentos de caridade e fiscalizador de contas” (Oliveira Marques e Serrão, 1991, p. 233). O sistema se mantém assim – com mudanças, mas sem universalidade – até o golpe de Estado que põe fim à ditadura do Estado Novo.


  Depois da Revolução de 25 de Abril de 1974, vários sindicatos e uma manifestação de trabalhadores dirigem-se ao Ministério das Corporações e Previdência Social, que passará a chamar-se Ministério do Trabalho e da Segurança Social. Cruz Oliveira, um dos militares do Movimento das Forças Armadas (MFA), conta como foi, com Francisco Pereira de Moura[1] e Victor Wengorovius[2], tentar acalmar os ânimos da população, que queria invadir o Ministério das Corporações:


  A multidão – era uma multidão, já de capacetes à Lisnave[a] e aquilo tudo! – ouviu o Pereira de Moura falar: “Sim, senhor, está tudo muito bem. Ok, mas vamos entrar!”. Eu pensei que tinha de dizer qualquer coisa, anunciei que ia transformar aquilo em Ministério do Trabalho, o Wengorovius foi lá para cima pintar um letreiro a dizer Ministério do Trabalho e pô-lo na janela e pronto. Depois disse à multidão: uma prova de que estamos com a revolução é ir todos por aqui abaixo dizer que este agora é o Ministério do Trabalho. E assim foi, foi tudo por aí abaixo. (Entrevista, 24 de julho de 2012)


  Em 1974 deixou de haver previdência e passou a haver segurança.


  A mudança de nome é tão importante no conteúdo quanto na forma. Em Portugal, grosso modo, porque teve até pouco tempo atrás um dos melhores sistemas de saúde do mundo e durante muitos anos um excelente serviço educativo público (temos hoje mais pessoas com grau de doutorado do que tínhamos com bacharelado em 1970), a segurança social diz respeito a duas grandes áreas: as reformas/pensões, fruto do desconto dos trabalhadores ou da transferência do orçamento do Estado (no caso das pensões não contributivas), o que só foi possível por um aumento histórico na massa salarial; e as políticas chamadas “de ação social”, que visariam remediar a pobreza e o desemprego involuntário.


  Associadas à segurança social universal, que nasce em 1974 e 1975, vêm agregadas duas ideias fundamentais, interligadas: a primeira é o processo de transferência de rendimento do capital para o trabalho, o mais maciço de toda a contemporaneidade em Portugal, no valor de impressionantes 15% (ver Quadro 1). A segunda é a consagração social e pública da proteção e solidariedade universais, que pôs fim aos regimes discriminatórios, discricionários e caritativos e alargou ainda o âmbito da proteção social, consagrando a proteção não só no nível da manutenção e formação da força de trabalho – educação, saúde, pensões – mas também no nível da cultura, do esporte e do lazer.


  Quadro 1: Remunerações do trabalho


  
    
      
        	
          Ano

        

        	
          Rendimentos do trabalho

        

        	
          Rendimentos do capital

        
      


      
        	
          1973

        

        	
          49,2%

        

        	
          51,8%

        
      


      
        	
          1974

        

        	
          54,6%

        

        	
          55,4%

        
      


      
        	
          1975

        

        	
          64,7%

        

        	
          35,3%

        
      


      
        	
          1976

        

        	
          63,8%

        

        	
          36,2%

        
      


      
        	
          1983

        

        	
          50,2%

        

        	
          49,8%

        
      

    
  


  Fonte: M. Silva (1985).


  É importante assinalar que essa inédita e assombrosa transferência de rendimento do capital para o trabalho – que nunca antes havia acontecido na história do país – se dá no meio de uma crise internacional, a crise de 1973, conhecida vulgarmente por crise do “choque petrolífero”, que implicou uma dramática queda do PIB português. A taxa de crescimento cai de 10,78%, em 1972, para 4,92% em 1973, para 2,91% em 1974 e para -5,10% em 1975, entrando em 1976 na fase de expansão de um novo ciclo, acompanhando o ritmo da recuperação internacional. Essa crise vai ser ela própria um fator de aprofundamento da crise militar e da divisão dentro das classes dominantes no governo de Marcello Caetano (1968-1974), mas sobretudo estará na origem do impulso para a destruição de capitais que vai iniciar um aumento drástico das demissões (a taxa de desemprego duplica entre 1974 e 1975, de 2,1% para 4%), e a reação às demissões – ocupação de fábricas e empresas – será um dos fatores que explicarão a existência e o desenvolvimento do controle operário durante a revolução, talvez a razão mais determinante da progressiva extensão dos direitos sociais em 1974-1975[3].


  Dessa irrupção social – que o presidente estadunidense Gerald Ford considerou passível de transformar todo o Mediterrâneo num “mar vermelho” e fazer cair os regimes da Europa do sul como um dominó[4] – saíram medidas como a nacionalização, sem indenização, de bancos e grandes empresas, uma reforma agrária e seis governos que, durante dois anos, não chegaram a ficar seis meses seguidos no poder. Noutros trabalhos prévios assinalamos com mais detalhe a relação estreita entre os momentos e períodos de conflitos sociais e a atribuição, de fato ou de lei, de direitos políticos, econômicos e sociais realizada entre 1974 e 1975[5].


  Centremo-nos aqui no âmbito da segurança social. Em 1974 e 1975, toma-se uma série de medidas que serão consagradas num pacto social, a Constituição de 1976. São elas a criação de um sistema integrado de segurança social a que tem acesso toda a população; o aumento das prestações previamente existentes e a criação de uma série de outras, que passam a abarcar toda a população: aumento radical do valor das pensões e extensão da segurança social que, na Constituição, “protege os cidadãos na doença, velhice, invalidez, viuvez e orfandade, bem como no desemprego e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho”[6]. Consagra-se, já em setembro de 1974, a pensão social para pessoas com mais de 65 anos e a assistência médica na doença e na maternidade e o abono de família para os desempregados. O Fundo de Desemprego passa para a tutela do Ministério do Trabalho.


  A questão fundamental para compreender o nascimento da segurança social, sem a qual é impossível compreender a evolução de toda a história do Estado de bem-estar social em Portugal, é o aumento de salários, isto é, a transferência daquilo que é uma parte do lucro, renda ou juro para salários. Nesses anos, o aumento do salário dá-se de várias formas: aumento do salário direto (e do salário em espécie), fixação de um salário mínimo (3.300 escudos em maio de 1974 e 4 mil escudos em maio de 1975), direito a subsídios (desemprego, férias, Natal, maternidade etc.), saúde e educação gratuitas; congelamento de preços, fixação de uma cesta de compras. Massas consideráveis de capital são alocadas aos salários por outras formas, como nacionalizações sem indenização, intervenção do Estado nas empresas descapitalizadas (mais de trezentas ao todo). Fazem-se cortes diretos nos salários muito elevados (congelamento em 1975 dos salários superiores a 12 mil escudos).


  Passa-se de 607 mil pensionistas do regime geral e da Caixa Geral de Aposentações[b] (CGA) em 1973 para 943 mil em 1975. Só na CGA as despesas passam de 7.700.000 euros em 1973 para 11.637.000 euros em 1975. No mesmo período, as receitas passam de 4.185.000 euros para 8.293.000 euros, ou seja, quase o dobro. Na CGA, a quotização média passa de 9,2 euros por beneficiário em 1973 para 17,1 euros por beneficiário em 1975. A despesa da segurança social passa de 4,5% do PIB em 1973 para 6,7% em 1975. A pensão média anual da segurança social sobe mais de 50% entre 1973 e 1975, segundo a base de dados Pordata[7].


  Verifica-se que os salários diretos reais até caíram em 1974 e 1975, devido, entre outros fatores, à inflação, mas, no nível do Estado de bem-estar social e da segurança social – salário social –, os ganhos foram evidentes. Deve-se salientar que não só aumentaram os salários como foram reduzidas as disparidades salariais, isto é, atenuou-se a diferença entre os que ganham mais e os que ganham menos (M. Silva, 1985, p. 271). É particularmente óbvia a transferência de rendimento que significou o aumento das pensões. Um dos resultados sociais dessa mudança pode ser visto no índice de Gini, uma medida de verificação da desigualdade, que passa de 0,316 em 1974 para 0,174 em 1978 (ano em que atingiu o valor mais baixo), mas recomeça a crescer a partir daí (em 1983 já era de 0,210) (M. Silva, 1985, p. 272).
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